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RESUMO  

 

 

O rápido crescimento experimentado pelos países emergentes da América Latina resultou em 

um acelerado processo de urbanização. As principais cidades da América Latina como 

aquelas situadas no Brasil, Colômbia e México têm recebido grandes volumes de população 

migrante de áreas rurais ou pequenas cidades dentro e fora do país. Na maioria dos casos, o 

crescimento dessas cidades não foi acompanhado de adequada oferta de infraestrutura e 

serviços, levando à expansão da pobreza, não apenas nas grandes cidades, mas também no seu 

entorno, ampliando espacialmente os problemas relacionados ao rápido crescimento desses 

locais, especialmente relacionados ao aumento da criminalidade, pobreza e marginalização. 

No contexto brasileiro, enquanto a Bahia representa a oitava economia do (IBGE, 2015) é o 

estado com maior número de mortes por homicídios, registrando 10% do total de no Brasil 

(IPEADATA, 2015), sendo nas regiões sul e noroeste do estado onde se concentram as mortes 

mais violentas. Nesse sentido, presencia uma dicotomia entre desenvolvimento e 

criminalidade, o que torna relevante conhecer os fatores que geram e aumentam essa 

criminalidade, pois assim podem ser traçadas medidas de políticas mais eficientes para 

combate-las. Diante disso, neste trabalho busca-se identificar qual é a relação entre o tamanho 

das cidades e os índices de criminalidade na Bahia. Para explicar a criminalidade são 

analisados fatores relacionados ao tamanho das cidades e como esses se comportam nos 417 

municípios do estado. Assim, inicialmente apresenta-se um mapa de dispersão da 

criminalidade para os municípios baianos, analisado sob a ótica do número de homicídios. 

Para analisar a influência do espaço na criminalidade foi feita dois tipos análise: estimou-se 

uma equação para a criminalidade em função de 18 variáveis socioeconômicas, incluídas em 

quatro dimensões (urbanização e infraestrutura, econômica, social e educação) por mínimos 

quadrados ordinários (MQO) e em seguida, incorporou-se o efeito do espaço aplicação a 

regressão espacial (spatial lag). Os dados analisados referem-se aos anos de 2010 para 

criminalidade e 2000 para as demais variáveis incluídas na análise. De acordo com esses 

procedimentos, pode-se observar uma a criminalidade presente em todo o território baiano, 

porém concentrada fortemente na zona costeira, em que se observam grandes problemas 

relacionados a condições de urbanização e infraestrutura, bem como problemas relacionados à 

educação e à concentração de renda, por exemplo. Verifica-se que os municípios com maiores 

índices de criminalidade estão cercados por municípios com forte presença desse fenômeno, o 

que revela um efeito espraiamento da criminalidade entre essas regiões. Os resultados obtidos 

neste estudo reforçam relações estreitas entre fatores socioeconômicos e a criminalidade, dado 

que os maiores aglomerados urbanos, caracterizados por maior densidade demográfica, maior 

população urbana, maior PIB industrial e de serviços, registram também as maiores taxas de 

criminalidade. Por outro lado, quão mais distante da capital e melhores as condições sociais, 

de emprego, renda e educação os índices de criminalidade tendem a ser menores. Portanto, 

questões relacionadas ao planejamento e à infraestrutura das cidades são determinantes para 

combater esse indesejável fenômeno. Nesse sentido, as medidas de políticas colaborativas 

entre regiões para inibir o crescimento da criminalidade devem ser discutidas em âmbitos que 

ultrapassam o limite espacial de um município, a fim de obter resultados mais eficientes. 



 

 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento socioeconômico; Homicídios; Tamanho das cidades; 

Análise espacial.  
 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The rapid growth experienced by the emerging countries of Latin America has resulted in an 

accelerated process of urbanization. Major cities in Latin America, such as those located in 

Brazil, Colombia and Mexico, have received large numbers of migrant population from rural 

areas or small cities inside and outside the country. In most cases, the growth of these cities 

was not accompanied by an adequate supply of infrastructure and services, leading to the 

expansion of poverty, not only in large cities but also in their surroundings, spatially 

expanding the problems related to the rapid growth of these places, especially Related to 

increased crime, poverty and marginalization. In the Brazilian context, while Bahia represents 

the eighth economy (IBGE, 2015), it is the state with the highest number of homicide deaths, 

accounting for 10% of the total in Brazil (IPEADATA, 2015), being in the south and 

northwest regions of the state Where the most violent deaths are concentrated. In this sense, 

there is a dichotomy between development and crime, which makes it relevant to know the 

factors that generate and increase this crime, so that more effective policy measures can be 

traced to combat them. In this paper, the aim of this study is to identify the relationship 

between the size of cities and crime rates in Bahia. To explain crime, factors related to the 

size of cities and how they behave in the 417 municipalities of the state are analyzed. Thus, 

initially a map of dispersion of the crime for the municipalities of Bahia, analyzed from the 

perspective of the number of homicides is presented. In order to analyze the influence of 

space on crime, two types of analysis were made: an equation for crime was estimated as a 

function of 18 socioeconomic variables, included in four dimensions (urbanization and 

infrastructure, economic, social and education) by ordinary least squares ) And then the 

spatial regression (spatial lag) effect was applied. The data analyzed refer to the years 2010 

for crime and 2000 for the other variables included in the analysis. According to these 

procedures, one can observe a crime that is present throughout Bahia, but is strongly 

concentrated in the coastal zone, where there are major problems related to urbanization and 

infrastructure conditions, as well as problems related to education and concentration Of 

income, for example. It is verified that the municipalities with the highest crime rates are 

surrounded by municipalities with a strong presence of this phenomenon, which reveals a 

spillover effect of crime between these regions. The results obtained in this study reinforce 

close relations between socioeconomic factors and crime, since the larger urban settlements, 

characterized by greater population density, larger urban population, higher industrial and 

services GDP, also have the highest crime rates. On the other hand, the more distant from the 

capital and the better the social, employment, income and education conditions, the crime 

rates tend to be lower. Therefore, issues related to the planning and infrastructure of cities are 

decisive in combating this undesirable phenomenon. In this sense, measures of collaborative 

policies between regions to inhibit the growth of crime should be discussed in areas that 

exceed the spatial limit of a municipality in order to obtain more efficient results. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Na atualidade tem sido recorrente as discussões, nos meios acadêmicos e em diversas 

esferas da sociedade, que procuram compreender as motivações que levam um indivíduo a 

praticar atos criminosos. Corriqueiramente, são apontadas inúmeras causas para compreender 

e justificar os fatos geradores. No entanto, várias afirmações baseadas nas experiências e 

conhecimentos de determinados grupos sociais não possuem o rigor científico, muitas vezes 

necessário e importante para entender esse fenômeno.  

Questões sociológicas, regionais e mesmo religiosas são apontadas por muitos, como 

responsáveis pela transformação de indivíduos em agentes que cometem crimes. Santos 

(2009), por exemplo, relaciona as condições sociais como desemprego e pobreza à atividade 

criminosa, e Glaeser, de acordo com Costa (2009), aponta para uma possível relação entre 

taxa de desemprego e criminalidade, especialmente na faixa dos mais jovens; e também para 

crianças fora do ambiente escolar, pois esses seriam os indivíduos mais vulneráveis na 

ausência de emprego e de educação. Assim, o autor infere que a prevenção à criminalidade 

estaria em políticas que fomentem o emprego, pari passu ao aumento do nível de escolaridade 

entre a população jovem. O efeito de tais medidas, segundo ele, afetaria positivamente a 

economia, haja vista que o ambiente mais seguro se constitui em atrativo para a instalação de 

empresas, gerando assim o crescimento do local. 

Embora o crescimento das cidades possa ser considerado como um fator de sucesso ─ 

haja vista a ampliação de recursos e de possibilidades de investimentos -, muitas vezes vem 

acompanhado do aumento da pobreza, já que se torna um local atrativo para receber 

população de regiões onde tal fato não se verifica. Isso gera a necessidade de ampliação de 

infraestrutura para acolher esses migrantes, porém, muitas vezes os investimentos nessa 

infraestrutura não conseguem atender adequadamente esse novo contingente populacional. No 

caso do Brasil, Glaeser, segundo Costa (2009), relata que o crescimento da violência nas 

pequenas cidades decorre do fato de as grandes cidades do país terem recebido maior atenção 

e recursos para combater a criminalidade, esquecendo-se que as pequenas cidades ao entorno 

daquelas podem sofrer com o efeito transbordamento desse fenômeno. Essa é uma realidade 
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que ocorre também na economia mais desenvolvida do planeta, pois conforme estudo de 

Resende (2007), nos Estados Unidos, a desigualdade de renda vem gerando aumento cada vez 

maior nas taxas de criminalidade, principalmente em relação aos crimes econômicos (assaltos, 

roubos e furtos, por exemplo).  

Para a realidade brasileira tem-se o trabalho de Puech (2005), que analisou os 

municípios do estado de Minas Gerais, em que observou que independentemente do tipo de 

crime cometido (contra a pessoa ou contra a propriedade), a desigualdade de renda é fator 

determinante nas taxas de criminalidade. Isso revela que o crescimento econômico se constitui 

em importante fator para reduzir tal fenômeno, pois segundo Carvalho (2007), as 

desigualdades socioeconômicas regionais exercem forças contrárias ao desenvolvimento 

econômico e à Lei, gerando comércio ilícito, prostituição, dentre outros problemas sociais, 

levando assim ao surgimento de um “Estado Paralelo”. Mendonça et al. (2003) reforçam essa 

ideia, quando apontam que a desigualdade social tem um efeito positivo sobre a 

criminalidade, quando analisou os estados brasileiros entre 1987 e 1995. No entanto, 

ressaltam que a pobreza, por si só, não explica o porquê de os indivíduos optarem pela 

atividade criminosa. Se assim o fosse, todos os agentes inseridos em classes sociais menos 

favorecidas seriam integrantes de algum grupo criminoso. Por essa ótica, poder-se-ia inferir 

que indivíduos pertencentes a classes sociais superiores não teriam interesse na prática de 

atividades ilícitas. Porém, Mendonça et al. (2003) ressaltam que a existência da criminalidade 

vai além disso, acrescentando a insatisfação no padrão de consumo e renda entre as diferentes 

classes sociais como elementos propulsores também da criminalidade.  

Outro fato apontado nos estudos é que os atos criminosos se distribuem de forma 

heterogênea no espaço. Segundo Farias et al. (2008), em Minas Gerais, os municípios mais 

violentos têm ao seu entorno municípios também com altos índices de violência, decorrente 

do denominado efeito transbordamento. Ao se constatar esse tipo de agrupamento, as medidas 

de políticas a serem adotadas são distintas, pois revelam que o problema social se espraia. 

Daí, Macaulay (2005) sugere que a sociedade civil e o Estado procurem conjuntamente 

alternativas para a segurança pública, elaborando e acompanhando as medidas de política a 

fim de reduzir a criminalidade no Brasil. De acordo com os dados sobre a violência no Brasil, 

percebe-se que os estados com maior número de homicídios são aqueles com maior densidade 

populacional (Figura 1), isso revela a complexidade na análise da criminalidade, pois há 

inúmeros fatores envolvidos com esse fato. Sob esse prisma Adorno (2002) constatou que nos 

bairros com maior densidade populacional se observavam as maiores taxas de homicídios 

para o município de São Paulo na década de 1990. 
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Figura 1– Relação entre número de homicídios e densidade demográfica, por estado e distrito 

federal, Brasil, 2010 

 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do Mapa da Violência (2014). 

 

 Considerando que as consequências da criminalidade não são apenas conjunturais, 

pois afeta o bem estar, Levy (2015), em estudo sobre a América Latina e Caribe, constata que 

os efeitos tendem a ser estruturais, já que afetam as decisões de investimento das empresas, 

depreciando o capital humano, físico e social, especialmente da parcela mais pobre da 

população.  

 Em se tratando de capital humano, a criminalidade tende a reduzir o nível educacional 

e as perspectivas de expansão de capacidades sociais (SOARES, 2015), e daí constitui-se em 

elemento de “fuga” de investimentos, e atrelada à incapacidade da política pública de inibir tal 

fato, pode criar um ciclo vicioso reduzindo a capacidade de uma região de se desenvolver. 

Desse modo, mesmo que a pobreza, isoladamente, não gere a criminalidade, todos os 

elementos que a circunda, em menor ou maior proporção, podem “afastar” as possibilidades 

de “alimentar” as capacidades de desenvolvimento de um local. Do mesmo modo, as frágeis 

medidas de política de segurança pública podem refletir negativamente sobre a economia pela 

redução de investimentos, da capacidade produtiva e dos postos de trabalho. 

 Nesse mesmo sentido Cerqueira e Lobão (2004) analisando os estados do Rio de 

Janeiro e de São Paulo, apontam que as desigualdades de renda e a maior densidade 

demográfica do local são os principais elementos geradores da criminalidade. E se o aporte de 

recursos financeiros for destinado apenas às polícias, o retorno não será positivo, havendo 

necessidade de ações integradas entre regiões.   
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Diante do conjunto de elementos aqui expostos, parte-se da hipótese de que os 

municípios mais urbanizados (maior densidade demográfica) e desenvolvidos do estado da 

Bahia, têm maiores taxas de criminalidade. Assim, traça-se como objetivo deste trabalho 

compreender as relações entre a criminalidade e o tamanho das cidades tomando-se como 

recorte da análise da criminalidade os registros de homicídios para os municípios da Bahia e 

para o tamanho das cidades variáveis de dimensão socioeconômica. De modo específico: a) 

identifica-se a dispersão e evolução dos municípios baianos em relação ao desenvolvimento; 

b) espacializa-se a criminalidade, sob a ótica do número de homicídios, para os municípios 

que compõem o estado da Bahia, identificando os efeitos vizinhanças e a dependência 

espacial; c) verificam-se os nexos causais entre criminalidade e desenvolvimento, a partir da 

decomposição das dimensões urbanização e infraestrutura, econômicas, sociais e educação.  

A importância deste trabalho está na busca por compreender como a criminalidade 

afeta o desenvolvimento, e como esse fenômeno se comporta espacialmente na Bahia. Espera-

se assim identificar elementos importantes para subsidiar medidas de política que observem as 

diferenças regionais, a fim de se poder espraiar um desenvolvimento mais igualitário em todo 

o estado.   

 Este trabalho estrutura-se em seis capítulos, além desta introdução. No Capítulo 2 faz-

se um breve retrospecto sobre a criminalidade no Brasil e na Bahia a fim de compreender os 

processos que contribuíram para a ampliação da criminalidade, sobretudo nos últimos anos, 

buscando verificar como os aspectos locacionais e de urbanização, podem explicar a 

criminalidade nas cidades; Capítulo 3 apresentam-se os conceitos teóricos balizar deste 

trabalho; no Capítulo 4 detalha-se a metodologia, apresentando as etapas de análise utilizadas: 

estatística descritiva dos dados, análise espacial e as regressões por Mínimos Quadrados 

Ordinários ─ MQO e  regressão espacial (spatial lag). No Capítulo 5 apresentam-se os 

resultados e discussões a fim de estabelecer os nexos entre criminalidade e desenvolvimento 

para a Bahia. Tecem-se os comentários finais no Capítulo 6. 
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2 BREVE RETROSPECTO SOBRE A CRIMINALIDADE NO BRASIL E NA BAHIA 

 

 

Em vários momentos da história brasileira a garantia de direitos relacionados à 

segurança pública e à liberdade foram colocadas à prova e, segundo Souza (2011), isso é 

reflexo de uma política autoritária, e decorrente de um passado de violência urbana e 

violência rural, levando a uma estrutura de injustiças sociais e de aceitação da violência 

privada. Ainda de acordo com Souza (2011), no Brasil, se associa a criminalidade a 

determinada parte da população, transferindo-a para a camada da população pobre dos 

grandes centros urbanos brasileiros a ocorrência de tal fato. 

Com a Constituição Federal de 1988, no Artigo 144, o tema segurança pública toma 

uma nova configuração, pois passa a atribuir à sociedade civil o direito e a responsabilidade 

pela segurança pública, cabendo ao Estado o dever pela sua manutenção. Com isso foram 

definidas as competências dos órgãos responsáveis pela segurança nos três âmbitos do poder: 

a) união: Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Polícia Ferroviária Federal, b) estados: 

Polícias Civis, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, c) municípios: Guardas 

Municipais. Mesmo assim, o Projeto Segurança Pública (2000) aponta que o sistema de 

segurança pública no Brasil é frágil e gera injustiças e falhas, principalmente, para a parcela 

social menos favorecida, o que enfraquece o papel do Estado.  

Cabe à Polícia Federal as funções de prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 

entorpecentes, apurar infrações contra a ordem política e social, bem como exercer a função 

de polícia marítima aérea e de fronteiras e, ainda, com exclusividade, a função de polícia 

judiciária da União, em atendimento aos incisos I, II, III e IV, parágrafo 1º, artigo 114 da 

Constituição. Às polícias civis, militares e ao corpo de bombeiro militar, atribuições do 

Estado, competem a apuração de infrações penais e de polícia judiciária ─ quando esta não 

for competência da União ─ polícia ostensiva e preservação da ordem pública e execução de 

atividades de defesa civil, respectivamente, em consonância com os parágrafos 4º, 5º e 6º do 

artigo (BRASIL, 2013).  

Não cabe mais às polícias a função da segurança pública, mas a toda a sociedade, 

especialmente aos setores que trabalham na elaboração e execução de políticas sociais. Assim, 
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algumas iniciativas marcaram esse novo modo de se pensar a segurança pública, a exemplo da 

criação da Secretaria Nacional de Segurança Pública ─ SENASP ─, a implantação do I Plano 

Nacional de Segurança Pública (I PNSP), a instituição do Fundo Nacional de Segurança 

Pública, do Sistema Unificado de Segurança Pública ─ SUSP, do Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) e a 1ª Conferência Nacional de Segurança 

Pública ─ I CONSEG, todos com a finalidade de prevenir, gerir recursos ou controlar as taxas 

de crime e violência (SCHABBACH, 2014). 

Para Cerqueira et al. (2005), tem-se observado no Brasil a degradação da segurança 

pública. Isso ocorre, segundo os autores, devido à falta de recursos e de métodos e tecnologias 

para prevenção e combate ao crime. Esses óbices tornam ineficientes as políticas de segurança 

pública no país. No Brasil, diferentemente dos outros países desenvolvidos ou emergentes que 

conseguiram reduzir os números de violência, as medidas tomadas não obtiveram o mesmo 

êxito, avolumando os problemas sociais. Como observou Waiselfisz (2010) são resquícios da 

escravidão que permanece arraigada no seio da sociedade brasileira, fortalecendo uma relação 

ainda muito desigual entre a população de brancos e negros quanto aos índices de 

escolaridade, renda e oportunidades de trabalho. 

Essas questões são, ao mesmo tempo, causa e consequência da criminalidade, primeiro 

pelas profundas transformações que ocorreram no Brasil, em especial a explosão demográfica 

das zonas mais urbanizadas, sobretudo nos últimos quarenta anos. Segundo porque a falência 

do sistema de justiça criminal, segundo Cerqueira et al. (2005), serviu de elemento catalisador 

da violência. A isso, soma-se também o contingente de jovens que não se insere no mercado 

formal e não possui escolaridade adequada.  

A experiência de outros países como Inglaterra, Estados Unidos e Holanda, mostrou 

que é possível transformar essa realidade por meio da criação de estruturas adequadas para 

acompanhamento da parcela mais vulnerável. Nesse contexto Castro (2012) ressalta a 

importância de se atrelar ao desenvolvimento elementos além da economia, como suas 

relações com fatores políticos, ambientais e sociais, em uma perspectiva de longo prazo. Para 

tanto, é necessário considerar a equidade, fundamentada nas oportunidades para a população 

(DELGADO, 2004), desmistificando o que Cerqueira et al. (2005) denominaram de “ciclo 

vicioso de ilusões”, que é a politização do tema segurança pública, ocasionando a construção 

de mitos e inverdades e impondo obstáculos à construção de um modelo capaz de garantir a 

paz e a justiça social.  

Essa, no entanto, é uma questão complexa e profunda, e requer políticas de controle 

aos problemas relacionados ao crescimento populacional desordenado, sobretudo nos grandes 
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centros, a exemplo de políticas habitacionais, educacionais, saúde, trabalhistas e de segurança 

pública. Tudo isso funciona, ao mesmo tempo, como causa e consequência, das desigualdades 

socioeconômicas, marginalizando de modo mais intenso aqueles que já se encontram sob tais 

condições. Daí que o crescimento das taxas de homicídio deriva-se também, na realidade 

brasileira, da desigualdade de renda e do crescimento populacional em termos absolutos e em 

especial nos grandes centros urbanos. 

A experiência brasileira emite sinais de que ações preventivas são mais eficazes, uma 

vez que poupam vidas e recursos e multiplicam resultados positivos. Investir em educação e 

em moradias, políticas preventivas, que possam propiciar condições de vida dignas onera de 

modo bastante inferior, se comparado aos custos investidos no sistema prisional (PROJETO 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2000?). Em trabalho realizado para os municípios brasileiros no 

período entre 1999 e 2001, Cerqueira et al. (2005) confirmam essa premissa, pois notaram que 

nos locais com os maiores índices de homicídio havia problemas relacionais à urbanização e 

infraestrutura, e que esses se refletiam nos municípios ao seu entorno.   

Dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2014) mostram que essa realidade 

pode ser alterada, e o país poderia reduzir em 65,5% as taxas de homicídios até o ano de 2030, 

uma média de 5,7% ao ano. Para isso, no entanto, é preciso disseminar as experiências bem-

sucedidas no país, em especial por meio de cooperação, mudanças de práticas institucionais e 

integração de recursos. Os estudos revelam o quão são importantes conhecer a situação social, 

econômica e cultural de uma população, e dessa forma entender o ambiente e as dimensões, 

para assim propor possíveis soluções. Isso torna, segundo Máximo (2004), importante o 

mapeamento da criminalidade, pois daí se conhece melhor a realidade e se delineia 

alternativas mais ajustadas aos problemas da criminalidade. Um instrumento que já vem 

sendo utilizado é o Sistema de Informações Geográficas (SIG), pois permite realizar análise 

espacial e assim identificar o tipo e onde ocorre o crime, para então adotar medidas de 

controle e prevenção da criminalidade.  

Máximo (2004) assegura que para além da detecção de locais passíveis de maior 

incidência de crimes, o mapeamento dos lugares violentos permitiria aos agentes responsáveis 

por políticas públicas conhecer as causas que levam esses lugares à criminalidade, e assim 

agir de modo preventivo. Nesse mesmo contexto, Lima et al. (2005) observaram que à medida 

que melhoravam as condições de vida da população ampliavam-se também as condições 

geradoras da violência no estado de Pernambuco, o que poderia está associado à área do 

polígono da maconha, que à medida que a renda amplia havia também maior demanda por 

esse produto, e também crescia os números da criminalidade no estado. 
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Assim, vê-se que cada local ou fenômeno possui particularidades e por isso requer 

políticas e atenção específicas. E, como bem colocou Becker (1974), é mais prático, menos 

oneroso e mais rentável investir em medidas preventivas, que muitas vezes conseguir reverter 

o fato que o ocasionou, ressaltando aqui a importância em investimento em inteligência 

policial. Se se considera que o criminoso é exclusivamente o morador da periferia, e que esse 

migrou de outra localidade em busca de melhores condições de vida, deve-se considerar 

também no mapeamento a localidade que o “expulsou”, para assim compreender o problema 

como de uma dimensão mais abrangente, não se restringindo a aspectos meramente locais. 

Importante considerar que, para além das questões de segurança pública, nota-se que o 

elevado número de crimes e da violência resulta também do confronto de interesses sociais, 

gerando custos públicos e privados. Como resultado, os investimentos tendem a migrar para 

as regiões mais promissoras, e na ausência de atendimento adequado aos fatores 

socioeconômicos, cria-se um ciclo vicioso de problemas na saúde, educação, geração de renda 

e arrecadação de impostos, refletindo na segurança pública, conforme apregoam Santos et al. 

(2015). 

Na Bahia, de acordo com dados do IPEADATA/ DATASUS (2015), a criminalidade 

aumentou, sendo o estado brasileiro com maior número de morte por homicídio em 2015. 

Silva (2013) aponta que a criminalidade no estado decorre de fato histórico da escravidão, 

pois mesmo com a “liberdade” concedida aos então escravos, as tensões sociais eram grandes, 

gerando conflitos especialmente pela falta de oportunidade de trabalho digno e assalariado, 

para que os ex-escravos pudessem sobreviver dignamente, daí que grande parte dos conflitos 

ocorriam nas zonas rurais no Brasil-colônia. Souza (2010) salienta ainda que as políticas de 

segurança preventiva para manter a ordem social eram baseadas na imobilização de grupos 

subalternizados entre os anos 1940-1960 na cidade de Salvador, e esse tipo de medida 

acabava legalizando a violência nas relações cotidianas como forma de enfrentamento às 

políticas excludentes e na tentativa de “afirmação” da sociedade. Qualquer comportamento 

social que estivesse relacionado à contestação por melhores condições de vida e pela luta por 

igualdade social era denominado de “vadiagem”, maneira encontrada pelos detentores do 

poder de criminalizar as classes subalternas que reivindicavam pela igualdade de direitos 

(SOUZA, 2010). Desta feita, muitas vezes a violência é utilizada como instrumento de poder 

quando outras formas de o exercer são consideradas “impossíveis”. 

Nesse contexto, Trindade (2009) apresenta alguns números sobre a primeira 

penitenciária da Bahia, e ressalta para a incapacidade do sistema penal em reeducar os 

detentos, ao adotar mecanismos que reforçam identidades criminais. Destaca também os 
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crimes que se utilizavam da violência, como forma de impor poder e preservar a honra, muito 

mais que a preservação da propriedade. Ao se analisar o período que vai de 1943-1960 

(Quadro 1), o homicídio é o tipo de crime mais expressivo nesse período, embora apresente 

uma leve tendência de redução no período analisado. Conforme Waiselfisz (2012), isso se 

estende até a década de 1980, quando se registrou os menores números de homicídios, quando 

então passa a apresentar tendência de crescimento. 

 

Quadro 1 - Reclusos na penitenciária baiana, Salvador, por tipo de crime, entre os anos de 

1943 a 1960  
Ano Homicídio Tentativa de 

homicídio 

Lesões 

corporais 

Furto Roubo Latrocínio TOTAL 

1943 218 4 40 7 32 16 317 

1945 209 2 25 25 30 18 309 

1946 214 2 26 30 28 20 320 

1947 190 3 24 47 25 20 309 

1948 190 3 24 45 25 20 307 

1949 213 5 57 171 30 26 502 

1950 109 1 48 211 7 5 381 

1952 148 7 249 63 22 9 498 

1955 198 5 39 176 14 29 461 

1956 220 7 39 123 14 33 436 

1957 200 4 29 52 8 32 325 

1958 201 5 36 87 9 32 370 

1959 198 7 38 100 17 33 393 

1960 199 5 36 97 13 29 379 
Fonte: Souza (2010). 

 

 Vários estudos buscam compreender a criminalidade e almejam respostas para sua 

redução. Lobo e Fernandez (2003) ao estudarem a Região Metropolitana de Salvador, 

verificaram que o maior nível de educação, renda, eficiência da polícia, menor concentração 

de renda e urbanização contribuem para reduzir a atividade criminosa. De maneira geral, os 

estudos apontam que criminalidade e desenvolvimento possuem, aparentemente, uma relação 

inversa e bicausal. Em Shikida (2008), o autor aponta que no Paraná se constatou que à 

medida que o índice de desenvolvimento social do estado aumentava os crimes violentos 

tendiam a diminuir.  

Nesse sentido, estudo do Banco Interamericano de Desenvolvimento para a América 

Latina e Caribe (2015) salienta que em uma realidade em que há baixa confiança nas 

instituições e limitação dos investimentos das empresas, o capital humano físico e social é 

afetado negativamente. E, para o Brasil, segundo esse estudo, 52% dos empresários apontam a 

criminalidade como obstáculo ao desenvolvimento dos seus negócios (SOARES, 2015). 

Portanto, o montante de investimento das empresas reduz à medida que uma região seja mais 

insegura, resultando sucessivamente em menos emprego, consumo e circulação de dinheiro. 
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Diante disso, nota-se que a dimensão socioeconômica também influencia na existência de atos 

criminosos, uma vez que tem aderência ao nível educacional da população, ao grau de saúde, 

ao emprego e renda. 

Desse modo, a literatura tem apontado que quando uma região não se desenvolve é 

provável que há fortes laços com a criminalidade, e o resultado de longo prazo é uma 

sociedade com capital humano com baixos índices educacionais. Em Cerqueira et al. (2007) 

são apontados alguns custos associados à criminalidade, Quadro 2. Assim, verifica-se que são 

vários os custos resultantes da criminalidade, que interferem nas decisões tanto no âmbito 

público como privado, além das próprias decisões individuais no que se refere às 

oportunidades de emprego e renda.  

 

Quadro 2- Composição dos custos da criminalidade e da violência no Brasil 

CUSTOS ARCADOS PELO ESTADO CUSTOS ARCADOS PELO SETOR PRIVADO 

1. SAÚDE 1. DAS VÍTIMAS 

1.1 Internação 1.1. Perdas Materiais 

1.2 Procedimentos Hospitalares 1.2. Custas com Processos Judiciais 

1.3 Tratamentos Terapêuticos 1.3. Serviços Médicos e Terapêuticos 

2. SEGURIDADE SOCIAL 1.4. Perda de Rendimentos com Dias Não 

Trabalhados 2.1 Pensões 

2.2 Dias de Trabalho Perdidos 1.5. Perda de Capital Humano; 

3. SEGURANÇA PÚBLICA 1.5.1. Mortalidade 

3.1 Guarda Municipal 1.5.2. Morbidade 

3.2 Defesa Civil Municipal 1.5.3. Traumas psicológicos 

3.3 Polícia Militar 1.6. Dor, Sofrimento e Perda de Qualidade de Vida 

3.4 Polícia Civil ─ 

3.5 Corpo de Bombeiros 2. DOS CRIMINOSOS 

3.6 Polícia Rodoviária Federal 2.1. Custo de Oportunidade dos Detentos 

3.7 Polícia Federal 2.2. Recursos utilizados pelos criminosos 

4. MINISTÉRIO PÚBLICO CRIMINAL 2.3. (-) transferência de valores roubados 

5. JUSTIÇA CRIMINAL 3. DA SOCIEDADE 

6. SISTEMA DE EXECUÇÃO PENAL 3.1. Perda Patrimonial no Setor Imobiliário 

6.1Sistemas Prisionais 3.2. Despesas com Auto-Proteção (grades, alarmes, 

blindados, etc.) 6.2 Sistemas de Penas Alternativas 

7. SISTEMA SOCIOEDUCATIVO PARA 

MENORES 

3.3. Despesas com Segurança Privada especializada 

8. PROGRAMAS DE PREVENÇÃO AO CRIME 3.4. Despesas com Seguros 

9. DESPESAS COM AUTOPROTEÇÃO E 

SEGURANÇA PRIVADA DOS ATIVOS DO 

ESTADO  

3.5. Perda de Bem-Estar no Mercado de Bens e 

Serviços 

10. DESPESAS COM SEGUROS 3.6. Medo do Crime 

Fonte: adaptado de Cerqueira et al. (2007). 
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Deste modo, com vistas a compreender melhor a influência dos aspectos do espaço 

sobre esse fenômeno, apresenta-se no Capítulo 3 as correntes teóricas da ciência regional para 

explicar a realidade analisada neste trabalho. Assim, busca-se nos conceitos da teoria da 

localização e economia da urbanização substanciar as análises a serem apresentadas e 

discutidas no Capítulo 5. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Para compreender a relação entre criminalidade e desenvolvimento, busca-se neste 

trabalho o embasamento na economia urbana e regional, em especial nas teorias da 

localização e urbanização. 

As primeiras discussões acerca dos modelos de localização baseiam-se nos trabalhos 

de 1826 de Von Thunen, o qual tratava de questões da relação centro-periferia em um mundo 

rural, a fim de explicar como se distribuíam as atividades agrícolas (ALVES, 2011). No 

entanto, em Weber (1909) o modelo locacional é expandido agregando-se o conceito de 

custos de transporte para explicar a concorrência empresarial em um mundo com atividades 

industriais. Daí a importância do local em relação à disponibilidade de matéria-prima ou dos 

potenciais consumidores para atrair a instalação de uma empresa em uma região, com vistas a 

reduzir os custos de transportes. Diante disso, Christaller (1933) acrescenta que a distribuição 

das atividades econômicas no espaço está relacionada ao que denominou de hierarquias e daí 

a existência da centralidade, conceituando-o como hierarquias dos lugares centrais ou redes 

urbanas (LIBERATO, 2008; ALVES, 2011).  

Esses modelos basilares de localização foram posteriormente acrescidos das inúmeras 

contribuições de Losch (1940) e Isard (1956, 1960 e 1973), que ressaltam a grande 

importância dos custos de transporte e mão de obra na decisão de localização das empresas. 

Recentemente, Porter (1998) acrescentou o conceito de competitividade, partindo do princípio 

de que a valorização regional é base para que se alcance o mercado global (LIBERATO, 

2008; ALVES, 2011). Assim, observa-se que as questões pertinentes ao desenvolvimento 

econômico das regiões, que sempre pairaram sobre os debates acadêmicos e políticos, 

ganharam novo sentido a partir da segunda guerra mundial, passando a ter cada vez mais 

importância a ciência regional. Ademais, no mundo algumas economias eram cada vez mais 

industrializadas enquanto outras permaneciam estagnadas. As explicações para compreender 

essas diferenças regionais começam a incorporar crescentemente o “espaço” como também 

elemento condutor das decisões empresariais. 



26 

 

 Assim, em um sistema capitalista em expansão, surgem progressivamente grandes 

disparidades entre as regiões e a necessidade de entender esse fenômeno. Nos anos 1950 

Perroux concebeu a teoria dos polos de crescimento, e um local a se caracterizar como polo 

gerava uma atração, concentrando investimentos, gerando um círculo virtuoso de crescimento. 

Para Boudeville (1973) era necessário subdividir as regiões a fim de orientar as ações de 

planejamento, pois uma região homogênea, nodal ou polarizada, de planejamento ou plano 

deveriam ter instrumentos de política distintos. Essas teorias nortearam sobremaneira as 

políticas públicas de planejamento e desenvolvimento até meados da década de 1970 

respaldando-se nessa conceituação (FEITOSA, 2009; BOUDEVILLE, 1973; MARINI; 

SILVA, 2012). 

 Contudo, a realidade mostrou que esse tipo de desenvolvimento gera problemas 

econômicos e sociais, uma vez que amplia as distorções entre as regiões. As localidades mais 

ricas recebem mais investimentos, tornando-se cada vez mais ricas, enquanto as regiões 

pobres tornam-se cada vez mais pobres. Buscando compreender esses fatos sobre uma nova 

ótica, surge na década de 1980 as teorias do desenvolvimento endógeno, em que o território 

passa a assumir o “fio condutor do seu próprio desenvolvimento”. Nesse sentido, 

desenvolvimento regional e processo de crescimento econômico são conceitos distintos, pois 

segundo Haddad (1999), os níveis de produção, de emprego e de renda de determinada região 

podem aumentar em função da implantação de certas atividades econômicas, e mesmo assim 

pode não ocorrer um processo de desenvolvimento econômico e social.  

 Assim, o papel do Estado é importante no processo de consolidação do 

desenvolvimento regional/ local, por meio de medidas que gerem a atração de empresas a se 

localizar em uma região. Essas ações relacionam-se à oferta de infraestrutura local bem como 

ao desenvolvimento institucional recorrente às atividades empresariais. Ainda, mesmo diante 

de fortes restrições que podem impedir a existência de infraestrutura básica o Estado pode 

agir de modo a romper essas barreiras criando, sobretudo, condições para que ocorra o fluxo 

de capitais privados direcionados ao financiamento de empresas (GUIMARÃES, 2006). 

 Dessa forma, de acordo com Bagnasco (2002), as sociedades locais que possuem um 

tecido urbano caracterizado por cidades de pequeno e médio porte, dispondo de infraestrutura 

(empresas comerciais, artesanais, fábricas de produção em série limitada, serviços bancários e 

administrativos, infraestrutura viária e civil) e sendo, portanto, perfeitamente equipado, o são 

assim porque souberam aproveitar o crescimento da pequena empresa. Guimarães (2006) 

ratifica que o êxito das pequenas empresas europeias, conhecidas como o caso da “Terceira 

Itália”, por exemplo, e o desenvolvimento alcançado pelas localidades onde estão inseridas 
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essas empresas, reside no fato de, além das pré-condições locais, haver capacidade de 

mobilização dos mais diferentes modos de produção, respaldados, sobretudo, pelo próprio 

território. 

 Cavalcante (2004), com base nas Teorias Clássicas da Localização, desenvolvidas por 

economistas e geógrafos alemães do século XIX e XX, afirma que as empresas buscam se 

localizar em determinados locais em função, principalmente, dos custos de transportes e de 

mão de obra. Isso, evidentemente, possui relação com o proposto por Perroux (1975) ao 

lembrar que o papel primordial dos governos é estimular a poupança e o investimento, além 

de elaborar e executar planos de desenvolvimento, propondo também, como forma de 

alcançar o desenvolvimento, a cooperação entre regiões ricas e pobres. 

 Em se tratando especificamente dos custos relacionados à mão de obra, Myrdal (1965) 

se contrapõe que as indústrias tendem a se deslocar para as regiões que apresentam custos 

reduzidos desse tipo de fator. Para ele é a mão de obra que se desloca para as regiões que a 

demandam, e devido a instalação de uma indústria em determinada região há atração de 

diversos outros investimentos para essa localidade, o que tenderia a gerar a estagnação do 

restante do país, denominando-o de efeitos regressivos. Um exemplo disso foi a política de 

substituição de importações implantada no Brasil nos anos 1950, em que o fato de em São 

Paulo se concentrar a maior parte das indústrias àquela época, ocasionou a migração de mão 

de obra da região Nordeste do país para essa região, e avolumada por outros fatores como 

seca, falta de alternativas econômicas, fome e miséria no Nordeste brasileiro. Por outro lado, 

boa parte de bens intermediários demandados pelo Sul e Sudeste para a produção de bens 

finais, eram fornecidos pela indústria petrolífera instalada na Bahia, o que permitiu a esse 

estado atingir índices de crescimento econômico na década de 1950 que superavam a média 

nacional (SOUZA, 2005).  

 Essas disparidades de desenvolvimento entre sul e norte do país, faz com que na 

agenda nacional passe a se incrementar política específica para o Nordeste brasileiro, e uma 

delas foi a criação da Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 

1959, a fim de sistematizar um conjunto de incentivos fiscais e financeiros destinados a 

industrializar regiões devastadas pela seca (ALMEIDA; ARAÚJO, 2004). Essa agenda de 

política pública das regiões pobres e esquecidas como a região Nordeste, longe de ser uma 

estratégia de desenvolvimento local, buscava apenas estabelecer um processo de 

encadeamento das indústrias que já existiam no Centro-Sul, sem conduzir essas regiões 

pobres a um novo patamar de desenvolvimento (UDERMAN, 2006).  
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 Isso reforça a dificuldade de se replicar modelos de desenvolvimento em regiões 

distintas, sendo necessário considerar as particularidades e aptidões de cada região para, a 

partir daí, definir as melhores estratégias políticas, tal qual a teoria do desenvolvimento 

endógeno
1

, conforme ressalta Souza (2005). Além disso, a aplicação de políticas de 

desenvolvimento que tomem por base os polos de crescimento deve preocupar-se com a 

indústria motriz, mas também com a criação de “atividades satélites”, que são suporte à 

indústria. 

 Para além destas questões, é preciso considerar que a implantação de um polo de 

desenvolvimento pode ocasionar o surgimento de diversos problemas econômicos e sociais, 

haja vista que ocorre a distribuição de salários e rendimentos adicionais sem, contudo, 

verificar a ampliação da produção local de bens de consumo. Além disso, ao concentrar a 

inovação, impossibilita que outras regiões obtenham tais vantagens retardando o 

desenvolvimento das mesmas. Portanto, os polos de desenvolvimento só ocorrem, de fato, 

quando se verificam transformações no âmbito mental e social, que se desdobram em produto 

real duradouro e cumulativo (PERROUX, 1967).   

 Além dos fatores locacionais que podem gerar a atração para instalação de atividades 

econômicas, os fatores relacionados às economias de urbanização são também relevantes para 

explicar os distintos processos de desenvolvimento. Nesse sentido, identificar a conformação 

do espaço urbano é importante para traçar medidas de políticas eficientes. Embora as 

evidências apontem para o fato de que o processo de urbanização pode ocasionar a ampliação 

de problemas sociais, Glaeser (2009) citado por Costa (2009), aponta que a rápida expansão 

urbana experimentada por alguns centros permitiu que esses atraíssem migrantes de distintos 

locais pelas oportunidades criadas de emprego e renda. Isso implica em um outro problema: 

porque um local não consegue reter sua mão de obra? Isso ocorre porque o processo de 

urbanização acontece sob forma e em tempo distinto nos espaços, sendo resultante de uma 

intrincada e complexa teia de fatores, tornando uns locais mais atrativos, que crescem mais 

economicamente, e outros menos atrativos, que se estagnam, estando à margem do 

desenvolvimento.  

Desse modo, o processo de urbanização representa um novo aspecto territorial, social, 

político e econômico pelo qual estão sujeitas as regiões, resultante de uma configuração cada 

vez mais urbanizada das sociedades, em que se reduz progressivamente a parcela da 

                                                           

1
 Essa teoria afirma que as regiões possuem, internamente, as condições para o seu desenvolvimento.  



29 

 

população rural. A primeira Revolução Industrial que aconteceu a partir da Inglaterra no 

século XVIII trouxe uma forte transformação do espaço, em que na busca por melhores 

salários pagos pelas indústrias que se localizavam nas cidades, gera forte migração campo-

cidade, desenhando assim o espaço urbano e, concomitantemente, o surgimento de problemas 

vários relacionados, principalmente, às questões de moradia, saúde, educação e emprego.  

Assim, paradoxalmente, pari passu se depara com grandes avanços relacionados à 

urbanização e ao crescimento abrupto das diferenças sociais: o novo que trazia mais 

oportunidades e crescimento, era também o que excluía parte da população dos ganhos desse 

capital. Em estudo realizado por Azzoni (1986) para o estado de São Paulo, aponta para a 

presença de deseconomias de urbanização, dado que os custos locacionais crescem em função 

do tamanho urbano, e daí as indústrias passam a se deslocar para cidades no entorno dos 

grandes centros, a fim de reduzir seus custos. 

Betarelli Junior e Simões (2011) chamam a atenção para a possibilidade de as 

economias aglomerativas e desaglomerativas ocasionarem efeitos de encadeamento, em 

função das economias de localização. Para esses autores, a diversificação da estrutura 

produtiva pode ser a melhor estratégia de política industrial e regional com vistas a alavancar 

as economias aglomerativas e a especialização econômica, que, no entanto, tende a gerar 

fraco encadeamento local. Rolnik e Klink (2011) afirmam que, para além do porte 

populacional ou da situação na hierarquia urbana, o grande determinante do dinamismo 

econômico e das condições de desenvolvimento urbano, um elemento determinante é a 

própria localização no território. Segundo o estudo desses autores, para o período de 1991 e 

2000, os municípios brasileiros que apresentavam melhor dinamismo econômico situavam-se 

nas regiões Sudeste e Sul, e os da região Centro-Oeste, mas mais próximos ao Sudeste do 

país.  

 Em se tratando especificamente da criminalidade e sua relação com a urbanização, 

estudo de (1986), para o estado de São Paulo, retrata que a ampliação da criminalidade possui 

correlação positiva com urbanização, pobreza e desemprego, principalmente em relação aos 

crimes contra o patrimônio. Além disso, este problema é majorado à medida que lugares 

violentos repelem investimentos e ocasionam o encarecimento do custo de vida, em função da 

ampliação dos custos com segurança (BORILLI, 2005). Apesar disso, o processo de 

desenvolvimento econômico brasileiro e a dinâmica de desenvolvimento das cidades 

costumam se confundir, uma vez que esta, vis à vis parece ter dado fôlego àquele. Assim, é 

comum na literatura que trata sobre questões pertinentes ao desenvolvimento econômico, 

abordagens que o associam, muitas vezes, ao desenrolar das questões urbanas. De tal feita, o 
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que se observa é que a formação urbana no Brasil, traz consigo características de uma 

sociedade urbano-industrial, paradoxalmente pobre e de consumo, e extremamente desigual 

(FARIA, 1991). 

Essa desigualdade, seja no aspecto urbano/espacial, seja quanto ao crescimento e a 

distribuição de renda, é marcante desde o período colonial quando a introdução da cultura da 

cana-de-açúcar beneficiou o Nordeste brasileiro ao passo em que o ciclo do ouro e o ciclo do 

café beneficiaram o estado de Minas Gerais e suas áreas complementares na região Sudeste e 

o interior de São Paulo, respectivamente. Mas foi a partir de 1940, com o processo de 

industrialização do país que se verificou a formação de grandes centros urbanos no Brasil, 

sobretudo em São Paulo e Rio de Janeiro (PEREIRA, 2002). Esse processo de urbanização foi 

exponencial e rápido, alimentando uma nova forma de poder, dessa vez geográfica, onde 

cidades e regiões ganham cada vez mais importância (GASPAR, 2011). Assim, se por um 

lado, percebe-se a disseminação da tecnologia para todos os cantos do mundo, com a mesma 

velocidade notam-se as marcas de uma distribuição desigual e injusta no espaço.  

Essa heterogeneidade, faz com que os estudos sobre a urbanização e suas 

consequências sejam importantes para compreender uma região e seu processo de 

desenvolvimento. Desse modo, no Brasil, a conformação urbana é caracterizada pelo alto 

contingente de pessoas que se concentram em reduzido número de centros urbanos, a exemplo 

de Rio de Janeiro e São Paulo, considerados centros primazes
2
, ao mesmo tempo em que 

alimenta o crescimento da população urbana de cidades dos mais diferentes tamanhos. Esse 

processo gera pressão sobre o mercado de trabalho e sobre os salários, expondo o que Marx 

denominou de “exército de reserva”. Como agravante, as cidades brasileiras cresceram e 

ampliaram também os problemas sociais, sobretudo no que diz respeito ao surgimento de 

periferias, antes característica apenas dos grandes centros urbanos (FARIA, 1991). 

Com vistas a minorar alguns desses problemas como a questão habitacional das 

grandes cidades, foram implantados programas habitacionais entre as décadas de 1940 e 1990. 

No entanto, as exigências para se acessar esse tipo de programa geraram outros problemas 

sociais, pois os maiores beneficiários eram aquelas com rendas mais elevadas. Com isso 

encareceu o solo urbano e aumentou a especulação imobiliária, expulsando os mais pobres 

                                                           

2
 De acordo com Friedman (1964) há uma hierarquia funcional das cidades que são denominadas em função dos 

serviços e produtos que ofertam. Assim, chama-se de cidade primaz aquela oferta serviços altamente 

especializados; cidades regionais, que atuam dentro do raio de influência da cidade primaz e possuem grande 

importância regional; cidades sub-regionais, que se destacam pelos centros comerciais; e cidades locais, que 

atendem as áreas rurais ao seu redor através da prestação de serviços limitados (PEREIRA, 2002). 
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para locais mais distantes das zonas centrais das cidades e de infraestrutura muito precárias. 

Assim, acrescenta Faria (1991), o resultado esperado da política não foi alcançado e trouxe no 

seu bojo mais retornos negativos que positivos. 

Dessa forma, o retrato do Brasil da década de 1970 é de um país com grande 

concentração espacial de atividade econômica e populacional. Esse panorama se altera nos 

anos seguintes em função do crescimento do movimento migratório e do milagre econômico, 

no entanto traz consigo elevação dos preços dos insumos e transportes, e agravamento das 

condições de infraestrutura básica para atendimento à população. Isso mostra um processo de 

crescimento caracterizado por picos e vales, revelando a fragilidade do processo de 

desenvolvimento (PEREIRA, 2002). 

Conforme Andrade (1983), a urbanização faz com que a produção de bens e serviços 

esteja sujeita a economias e deseconomias de escala. Na presença de economias de escala o 

custo reduz à medida que a produção aumenta, porém na presença de deseconomias o custo se 

eleva, em função do peso exercido pelos custos fixos. Desse modo, no âmbito urbano, as 

economias e deseconomias incluem também as do tipo urbanização, além do tipo escala. Isso 

traz à tona questões como aumento das tarifas de serviços públicos, crescimento urbano 

desordenado, encarecimento dos serviços prestados à população das zonas periféricas em 

função da dificuldade de acesso às regiões mais longínquas (ANDRADE, 1983). Boa parte 

disso acaba recaindo sobre a população de renda mais baixa, que não consegue “fugir” para 

outro tipo de local. 

Essas discussões a respeito do tamanho de uma cidade têm despontado para um 

desenvolvimento baseado em cidades médias. Esse tipo de configuração urbana permitiria 

reduzir a pobreza urbana, dado que se teria melhor oferta de serviços básicos pelo setor 

público, minimização da perda de atividade econômica, melhor integração e ocupação do 

território nacional e, por último, melhor preservação ambiental. Segundo Pereira (2002), isso 

pode ser observado no crescimento das cidades em torno das megacidades como Rio de 

Janeiro e São Paulo, que passaram a oferecer quase todos os serviços dessas duas, no entanto, 

com melhor qualidade de vida. 

Glaeser et al. (1992) já abordavam os efeitos spillovers decorrentes das economias de 

aglomeração, tanto as de localização denominadas “MAR” (Marshall, Arrow, Romer) como 

as de urbanização, denominadas “Jacobs”, para explicar o crescimento urbano. Já as 

economias estáticas (localização e urbanização) dão pistas sobre o padrão de localização das 

indústrias nas cidades evidenciando o grau de especialização ou diversificação. Assim, 

verifica-se que as questões espaciais são determinantes para o desenvolvimento econômico 
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dos países (GALINARI; LEMOS, [2006?]). Do mesmo modo, sabe-se que quanto maior a 

densidade demográfica de uma cidade ou mais concentrada a renda, maior deverá ser o preço 

do solo urbano das áreas centrais. Isso gera processos migratórios, expulsando parte da 

população que não pode pagar esse preço para áreas mais periféricas, podendo gerar efeitos 

positivos de longo prazo, se essas zonas conseguirem ofertar infraestrutura para absorver a 

população migrante. Esse é um processo contínuo que exige do Estado medidas para 

“estancá-lo”, para não gerar “ilhas de desenvolvimento” cercadas por pobreza (LIMA; 

SIMÕES, [2007?]). 

Nesse sentido, Cosmo (2013) aponta que há indícios de concentração nas cidades mais 

ricas, de população, de universidades mais bem-conceituadas, dentre outros elementos. Lima 

e Simões [2007?] revelam que no Brasil, quanto mais urbanizado é um estado, maior é a 

dificuldade de inserção dos indivíduos no mercado de trabalho em função da maior 

concorrência. Para Jacobs (1969) o fato de nos grandes centros existir maior quantidade de 

firmas e serviços que permitem a maior divisão do trabalho, mais inovação que se desdobrará 

em novas atividades é o que gera o desenvolvimento. Scott (2008, p. 12) ressalta, contudo, 

que “(...) qualquer processo de crescimento urbano só pode ser sustentado por uma expansão 

equivalente das oportunidades de emprego para a massa da população”. Nesse aspecto, o 

processo de urbanização brasileiro evidencia grandes lacunas quando se considera o 

crescimento desordenado dos grandes centros, pois grande parte da população que se 

encontram nas periferias não são atendidas nem pelos centros que as expulsam, nem pelas 

cidades que as recepcionam.  

 A exposição dessas questões teóricas e da literatura aqui expostas serviram de base 

para a construção do modelo trabalhado neste estudo e fundamentaram a escolha das variáveis 

para explicar a criminalidade na Bahia.  
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4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 Área de estudo 

 

O estado da Bahia é composto por 417 municípios, agrupados em 27 territórios de 

identidade, conforme estudo de 2007 realizado pela Secretaria de Planejamento da Bahia. 

Esses territórios apresentados na Figura 2, são: Bacia do Jacuípe, Bacia do Paramirim, Bacia 

do Rio Corrente, Bacia do Rio Grande, Baixo Sul, Chapada Diamantina, Costa do 

Descobrimento, Extremo Sul, Irecê, Itaparica, Litoral Norte e Agreste Baiano, Litoral Sul, 

Médio Rio de Contas, Médio Sudoeste da Bahia, Metropolitana de Salvador, Piemonte da 

Diamantina, Piemonte do Paraguaçu, Piemonte Norte do Itapicuru, Portal do Sertão, 

Recôncavo, Semiárido Nordeste II, Sertão do São Francisco, Sertão Produtivo, Sisal, Vale do 

Jiquiriçá, Velho Chico e Vitória da Conquista (SEPLAN, 2016). 

 

Figura 2 ─ Mapa dos territórios de identidade do estado da Bahia 

 
 Fonte: SEPLAN (2007). 



34 

 

A configuração espacial em territórios de identidade privilegiou o que se denomina 

crescimento exógeno, a fim de valorizar os mais importantes fluxos da economia baiana que 

se encontram nas fronteiras com os estados de Goiás (Barreiras), Pernambuco (Juazeiro), 

além das fronteiras além-mar ─ faixa litorânea entre a BR-116 e o litoral (SEI, 1997).  

 

4.2 Dados e fontes  

 

 Para medir o efeito da criminalidade sobre o desenvolvimento dos municípios da 

Bahia, foram definidas quatro dimensões - urbanização e infraestrutura, econômica, social e 

educação - (Quadro 3), e daí, com base na literatura, foram utilizadas 18 variáveis, 

distribuídas nessas dimensões. 

Conforme Quadro 3, busca-se identificar como a criminalidade, variável dependente, 

analisada sob a ótica do número de homicídios per capita, é afetada pelas variáveis dispostas 

nas quatro dimensões que foram incluídas neste trabalho. Na dimensão urbanização e 

infraestrutura foram incluídas quatro variáveis: a) distância da capital, em que se mede a 

distância de cada um dos municípios à cidade de Salvador. Quanto maior essa distância menor 

a criminalidade, revelando aqui a importância do fator geográfico para explicar, em parte, a 

distribuição do número de homicídios (HUDSON, 2014); b) densidade demográfica, incluída 

como indicador de urbanização, em que áreas com maior densidade populacional tendem a ter 

maiores índices de criminalidade (HOCH, 1973; MYERS, 1982); c) população urbana, 

expressa o tamanho da cidade em termos estaduais; d) população em domicílios com banheiro 

e água encanada, essa variável busca captar a infraestrutura mínima de uma residência para os 

seus moradores. 

 Na dimensão econômica incluem: PIB de serviços e industrial, emprego formal e 

renda, esses dois em termos per capita. Essas variáveis indicam o desenvolvimento 

econômico de uma região, captando assim o investimento e sua capacidade de gerar emprego 

e renda. Dessa forma, o acesso ao mercado de trabalho inibe a atividade criminosa e, nessa 

perspectiva, um ambiente “mais seguro” configura-se em um atrativo para a entrada de 

capital. Ademais, quanto mais urbanizado o local, maior deverá ser a participação do PIB 

industrial e de serviços no total do PIB, conforme assinala Christaller. 

 O conjunto de variáveis incluídas na dimensão social compreende que a criminalidade 

gera efeitos negativos sobre o índice de Gini, a expectativa de vida, a taxa de envelhecimento 

e a população entre 15 e 24 anos (considerada a mais vulnerável para a prática de atividades 

criminosas).  
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Quadro 3 ─ Definição das variáveis utilizadas neste trabalho 

Variável Unidade de medida Período Fonte 

Criminalidade 

CRIM (criminalidade) Nº de homicídios per 

capita 

1991, 2000 e 

2010 

IPEADATA/ DATASUS 

(http://www.ipeadata.gov.br/; 

http://datasus.saude.gov.br/) 

Urbanização e Infraestrutura 

DISTC (distância à 

capital) 

Km  

 

 

2000 

(http://sim.sei.ba.gov.br/sim/tabelas.wsp) 

 

POPURB (população 

urbana) 

Nº de pessoas 

DENSID (densidade 

demográfica) 

Razão entre população e 

área  

(http://www.cidades.ibge.gov.br/) 

 

INFRA 

(infraestrutura) 

% domicílios com 

banheiro e água encanada 

(http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/) 

 

Econômica 

PIBS (PIB serviço) Razão entre % PIB 

serviços e PIB total 

município 

 

 

     2000 

 

 

(http://www.ibge.gov.br/home/) 

PIBI (PIB indústria) Razão entre % PIB 

industrial e PIB total 

município 

EMP (emprego per 

capita) 

Número de pessoal 

ocupado  

(http://acesso.mte.gov.br/portal-pdet/home/) 

RPC (renda per 

capita) 

R$ (http://www.ibge.gov.br/home/) 

Social 

IGINI (índice de Gini) Índice  

 

 

 

 

 

 

 

2000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/) 

 

 

ESPV (esperança de 

vida) 

Anos 

IDHM (IDH 

município) 

Índice 

FEC (taxa de 

fecundidade) 

Taxa 

DEP (Dependência) Razão entre menores de 

15 anos de idade e os de 

60 e mais anos de idade 

por pessoas entre 15 e 59 

anos de idade na 

população residente no 

município 

TENV (taxa de 

envelhecimento) 

Nº de pessoas de 60 anos 

ou mais de idade para 

cada 100 pessoas menores 

de 15 anos de idade, na 

população residente 

PVULN (população 

vulnerável) 

% população vulnerável 

de 15 a 24 anos 

Educação 

ANALFA (taxa de 

analfabetismo) 

Taxa   

 

 

2000 

 

 

 

(http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/) 

 

 

MANALF (mães 

analfabetas) 

 

% Mães chefes de família 

sem fundamental e com 

filho menor, no total de 

mães chefes de família 

  

Na dimensão educação as duas variáveis inseridas (taxa de analfabetismo total e 

percentual de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, no total de mães 

chefes de família) imputam a importância da educação na redução dos índices de 

criminalidade, e da possibilidade de acesso ao mercado de trabalho.  
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4.3 Tratamento dos dados 

 

4.3.1 Análise exploratória 

As variáveis apresentadas no Quadro 3 foram definidas a fim de se estabelecer 

conexões entre criminalidade e desenvolvimento econômico. Assim, estima-se que menores 

índices de criminalidade têm efeitos positivos sobre a economia do município, se 

desdobrando em desenvolvimento do local, captados pelo comportamento das quatro 

dimensões incorporadas neste trabalho.  

As análises dos dados foram feitas em quatro etapas. Inicialmente fez-se a análise 

descritiva das variáveis a fim de identificar como se comportam. Para isso, foram calculados 

valores médio, mediana, máximo, mínimo e desvio-padrão. Esta etapa do trabalho permitiu 

elaborar um quadro síntese de todas as variáveis e ter uma visão geral dos municípios baianos. 

Após esses procedimentos, fez-se a espacialização da criminalidade no território do estado da 

Bahia, a partir da variável homicídio (total e per capita), aplicando-se os Índices de Moran e 

do Lisa. 

Para analisar a dependência espacial foi calculado o índice de Moran ─ I-Moran ─ 

(global e local). O I-Moran mede a dependência espacial entre áreas a partir do cálculo da 

autocorrelação espacial como uma covariância do produto dos desvios em relação à média, e 

indica a magnitude de associação espacial do conjunto de dados com n localizações. Se não 

existir autocorrelação, a esperança do índice é dada por -1/(n-1). O cálculo do índice global de 

Moran para testar a dependência espacial, segundo Druck et al. (2004) e Marques et al. 

(2010), é dado pela seguinte equação: 

 

      
           

           

 
   

 
   

            
   

                                                        (1) 

 

em que n representa o número de áreas; zi o valor do atributo considerado na área i; zm o valor 

médio do atributo na região de estudo e wij os elementos da matriz normalizada de 

proximidade espacial.  

A interpretação do valor do índice de Moran é semelhante à interpretação do valor de 

correlação entre duas variáveis aleatórias. O I-Moran fornece um único valor como medida da 

associação espacial para o conjunto de dados de área, sendo útil quando se deseja caracterizar 

uma região como um todo. Muitas vezes, porém, é importante ter uma escala de maior 
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detalhe, para verificar se a hipótese de estacionariedade do processo ocorre localmente, daí se 

calcula o I-Moral local denominado de LISA. 

O LISA é uma ferramenta para analisar a associação entre diferentes áreas de uma 

variável distribuída espacialmente. Assim, o valor obtido permite identificar se há 

agrupamentos e os padrões significativos de associação espacial a partir da decomposição do 

índice global. O LISA para cada área i a partir dos valores normalizados zi do atributo é dada 

por: 

 

Ii = 

 
       

 
   

   
  

   

                                                                  (2)  

 

4.3.2 Análise de Regressão 

 Após o cálculo do I-Moran e do Lisa, buscou-se explicar a criminalidade a partir de 

análises de regressão, aplicando-se inicialmente o método de Mínimos Quadrados Ordinários 

─ MQO e, posteriormente, a regressão espacial.  

 

a) Mínimos Quadrados Ordinários 

Para mensurar a relação entre as variáveis explicativas e a variável explicada, utilizou-

se do método de Mínimos Quadrados Ordinários ─ MQO.  Assim, a equação estimada no 

modelo de MQO foi a seguinte: 

 

CRIMƩ = α + ß1LDISTC + ß2LPOPURB + ß3DENSID + ß4INFRA + ß5PIBS + ß6PIBI + 

ß7LRPC + ß8EMP + ß9IGINI + ß10LESPV + ß11IDHM + ß12FEC + ß13DEP + ß14ENV + 

ß15LPVULN + ß16ANALFA + ß17MANALF + ɛij                                 (3) 

 

Em que: CRIM = taxa de homicídios per capita no ano 2010; LDISTC = logaritmo de 

distância à capital; LPOPURB = logaritmo de população urbana; DENSID = densidade 

demográfica; INFRA= infraestrutura das residências; PIBS = PIB serviços; PIBI = PIB 

industrial; LRPC = logaritmo de renda per capita; EMP = emprego formal; IGINI = Índice de 

Gini; LESPV = logaritmo de esperança de vida ao nascer; IDHM = Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal; FEC = taxa de fecundidade; DEP = razão de 

dependência; ENV = taxa de envelhecimento; LPVULN = logaritmo de população 

vulnerável; ANALFA = taxa de analfabetismo; MANALF = percentual de mães chefes de 

família sem fundamental e com filho menor, no total de mães chefes de família. 
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Espera-se que as variáveis população urbana, densidade demográfica, PIB de serviços, 

PIB industrial, taxa de fecundidade, razão de dependência, população vulnerável, Índice de 

Gini, taxa de analfabetismo e percentual de mães chefes de família sem fundamental e com 

filho menor, no total de mães chefes de família, apresentem sinal positivo com a variável 

criminalidade. Para as variáveis distância da capital, infraestrutura das residências, renda per 

capita, emprego formal, esperança de vida, IDHM e taxa de envelhecimento espera-se sinal 

negativo. 

  

b) Regressão espacial (spatial lag) 

A fim de incorporar o efeito espacial na análise da criminalidade foi aplicada a 

regressão espacial por meio do cálculo da autocorrelação espacial. O modelo utilizado foi o de 

regressão global, Spatial Lag Model (SAR), que atribui a autocorrelação espacial à variável 

dependente Y (Criminalidade). Desta forma, a variável Yi depende dos valores das variáveis 

dependentes das áreas vizinhas a i, dado por:  

 

                               (4) 

 

Em que: ρ= coeficiente espacial autorregresivo ─ medida de correlação espacial; W= matriz 

de proximidade espacial; WX= dependência espacial em Y; P = 0 se a autocorrelação for 

nula; X = variáveis socioeconômicas. 

Destarte, a aplicação deste modelo permite verificar espacialmente como as quatro 

dimensões incluídas no modelo (Quadro 3) influenciam a criminalidade. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

O crescimento experimentado pelo acelerado processo de urbanização no Brasil tem 

sido concebido com forte migração da população das áreas rurais para as cidades, fenômeno 

que se observa no país e, especificamente, na Bahia, em maior intensidade na capital baiana, 

Salvador, que recebe população de todo território do estado, e também de outras localidades. 

No entanto, muitas vezes, o mercado de trabalho dos centros urbanos mais desenvolvidos não 

consegue absorver essa maior oferta de trabalho, haja vista a lacuna educacional, pois 

segundo Lall e Agarwal (2013) boa parte desses migrantes não possui a qualificação exigida 

para as atividades desses locais, gerando ou avolumando problemas socioeconômicos já 

existentes.  

Nesse sentido, o crescimento de muitas regiões do país e da Bahia se dá frente a uma 

frágil infraestrutura, o que dificulta a consolidação do desenvolvimento. Isto leva ao 

surgimento e, ou expansão de bolsões de pobreza, que na atualidade vem acometendo tanto as 

grandes como também as pequenas cidades, especialmente aquelas mais ao entorno dos 

maiores centros urbanos. Nesse contexto, a região costeira do sul da Bahia, de acordo com os 

dados de homicídio, vem apresentando um padrão de concentração progressiva da 

criminalidade. Embora a Bahia se posicione como a oitava maior economia do país, é o estado 

com maior número de mortes por homicídios revelando, assim, o grave problema a ser 

enfrentado pela sociedade e pelo estado a fim de reverter esse quadro. 

A seguir são apresentados os resultados a respeito dessa realidade na Bahia, buscando 

verificar em que medida as variáveis incluídas nesta análise podem explicar o comportamento 

desse fenômeno e como esse ocorre no espaço.  

 

5.1 Dispersão e evolução da criminalidade na Bahia 

 

Diante do conjunto de dados aqui trabalhados, como podemos explicar a evolução da 

criminalidade no estado da Bahia? Para isso apresenta-se a Tabela 1, a qual sintetiza a 

estatística descritiva das variáveis analisadas. Os índices de violência e criminalidade na 
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Bahia, segundo Waiselfisz (2014), encontram-se acima da média nacional, e distinto 

territorialmente na Bahia. 

 

Tabela 1 ─ Estatística descritiva para a criminalidade e as variáveis das quatro dimensões na 

análise do estado da Bahia, 2000
3
 

Dimensão Variável Média Mediana Desvio-

padrão 

Mínimo Máximo 

 

Criminalidade 

 

CRIM 0.000 0.000 0.000 0.000 0.003 

 

Urbanização e 

Infraestrutura 

LDISTC -0.831 -0.811 0.119 -1.938 0.000 

LPOPURB 3.887 3.831 0.523 0.000 6.388 

DENSID 181,02 22,59 2073,55 1,080 40100 

INFRA 39.228 38.140 16.386 2.200 90.340 

       

Econômica 

PIBS 0.636 0.657 0.126 0.000 0.844 

PIBI 0.131 0.106 0.103 0.000 0.877 

LRPC 0.150 0.155 0.030 -0.029 0.222 

 EMP 0.807 0.848 0.144 0.000 1.083 

Social 

IGINI 0.562 0.560 0.058 0.350 0.800 

LESPV 1.243 1.260 0.168 0.479 1.660 

IDHM 0.427 0.422 0.059 0.283 0.654 

FEC 3.028 2.950 0.554 1.690 5.100 

DEP 68.500 68.110 7.567 44.280 88.360 

TENV 6.573 6.640 1.479 0.850 11.640 

LPVULN 1.417 1.417 0.093 0.935 1.665 

Educação 
ANALFA 31.298 31.920 7.708 0.000 54.910 

MANALF 18.729 18.190 6.609 3.010 45.660 
       

 

Detalhando os dados da Tabela 1, tem-se que o município de Salvador apresenta, em 

relação aos demais municípios da Bahia, para o período analisado, o maior contingente da 

população urbana, maior densidade demográfica, melhor infraestrutura das residências e 

maior IDHM. Por outro lado, registrou a menor taxa de fecundidade e de razão de 

dependência. Além disso, os municípios com população abaixo de 50 mil habitantes, 

apresentaram números distintos aos retratados para Salvador. No entanto, do ponto de vista da 

criminalidade na Bahia, o município de Salvador se posiciona entre os 60 com as maiores 

taxas de homicídio per capita para o ano de 2010. Ainda, o valor do desvio padrão evidencia 

que há uma distinção acentuada entre os municípios, revelando a presença de desigualdades 

internas quanto à criminalidade no território baiano.  

De maneira geral os 10 maiores aglomerados urbanos do estado, Salvador, Lauro de 

Freitas, Camaçari, Feira de Santana, Simões Filho, Itabuna, Luís Eduardo Magalhães, Ilhéus e 

                                                           

3
 Para a variável homicídio, o dado refere-se a 2010, pois se considera que a criminalidade desse ano é resultante 

de acontecimentos passados, que no caso deste estudo se referem ao ano ´2000. 
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Vitória da Conquista, apresentam também altas taxas de criminalidade, reforçando a ideia de 

fragilidade do desenvolvimento local, em função de problemas infraestruturais ainda 

presentes nesses municípios. 

Observou-se que os municípios com maior população urbana e densidade 

demográfica, melhores condições de infraestrutura das residências, maior IDHM e menores 

taxas de fecundidade e de razão de dependência, são os que se posicionam no ranking dos 

mais transparentes no estado. Infere-se assim que o acesso a informação, permite à população 

local acompanhar melhor as políticas implementadas e deste modo ser mais transparente, 

revelando assim o importante papel da sociedade no cumprimento de medidas mais assertivas 

para o local. Estabelecer nexos causais entre transparência e menor disparidade da renda, por 

exemplo, não é tão simples, no entanto, o que se infere é que a transparência gera efeitos 

positivos sobre a desconcentração da renda e das desigualdades (MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL ─ MPF, 2015). 

Outrossim, os municípios que não registraram homicídios no período em análise, com 

exceção de Abaíra, ocuparam posições negativas na avaliação da transparência. Isso indica 

que há outras dimensões que explicam presença da criminalidade em um local (MPF, 2015). 

Constata-se também, que quanto maior o emprego per capita menores são os índices de 

criminalidade, diferentemente da taxa de analfabetismo que apresenta uma relação direta com 

esse fenômeno. Ademais vê-se também que os municípios ao entorno de regiões com as 

maiores taxas de criminalidade, também são influenciadas negativamente, a exemplo de 

municípios que compõem as regiões metropolitanas de Salvador e Feira de Santana 

(considerada uma das mais violentas do estado). 

Tais questões assinaladas neste estudo estão consoantes ao exposto por Glaeser 

(2009), que assinala que investimentos em um local tendem a atrair pessoas, porém esses 

devem ser continuados a fim de não gerar aumento de disparidades que ampliam a pobreza e a 

criminalidade. Além disso, esse autor aponta que o crescimento da criminalidade nas 

pequenas cidades deve-se ao esquecimento ao qual esses locais são relegados, enquanto os 

grandes centros, por ter uma maior dimensão dos problemas sociais, costumam receber maior 

montante de investimento em segurança pública. O resultado disso e a falta de tratar o 

problema como o todo tem levado ao crescimento da criminalidade nas pequenas cidades. Na 

Bahia, cidades com população inferior a 20.000 habitantes, apresentavam-se entre as mais 

violentas do estado em 2010. Assim, observa-se o quão importante é compreender de que 

forma a criminalidade se distribui no estado. Portanto, a espacialização do fenômeno aponta 

para possíveis soluções, ao evidenciar locais com maiores problemas.  
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5.2 Espacializando a criminalidade no território baiano 

 

De acordo com a Figura 3 nota-se aumento no número de homicídios (total e per 

capita) na Bahia, de 1991-2000-2010, principalmente em Salvador, Feira de Santana, Itabuna, 

Vitória da Conquista, Juazeiro, Simões Filho, Lauro de Freitas e em um elevado número de 

municípios na região sul do estado. Esse fenômeno vem atingindo até mesmo municípios com 

população inferior a 20.000 habitantes (Santanópolis, Pedro Alexandre, Itanagra e Itaguaçu da 

Bahia, por exemplo).  

 

Figura 3 - Espacialização do número de homicídios para os municípios da Bahia, absoluto (a) 

e per capita (b) para os anos de 1991, 2000 e 2010 

1991 

(a) (b) 
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2000 

  
2010 

  
Fonte: Elaborada a partir de dados do DATASUS/ IPEADATA. 

 

A Figura 3 evidencia que a criminalidade, sob a ótica do número de homicídios, está 

cada vez mais concentrada na região costeira, em especial Salvador e sul do estado. Vários 

podem ser os fatores explicativos desse fenômeno, a migração em direção a essas regiões, a 
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proximidade desses locais a importantes rodovias – BR 116 e BR 101, proximidade a regiões 

violentas como Rio de Janeiro e Espírito Santo (região sul) e Pernambuco (Salvador), crise 

cacaueira (região sul).  

Analisando a autocorrelação e a dependência espacial da criminalidade na Bahia por 

meio do I-Moran, Figura 4, verifica-se que entre 1991 e 2010 houve uma mudança do padrão 

da criminalidade, em que os municípios com altas taxas de criminalidade, têm como vizinhos 

municípios também que apresentam taxas elevadas de criminalidade.   

 

Figura 4 - Índice de Moran do número de homicídios per capita para os municípios da Bahia, 

1991, 2000 e 2010 
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Analisando-se a criminalidade em termos de agrupamento (mapa de cluster), vê-se na 

Figura 5 a presença de dois importantes agrupamentos, um composto pelos municípios da 

região metropolitana de Salvador e outro para os municípios da região sul da Bahia.  

 

Figura 5 – Mapas de cluster do número de homicídios per capita para os municípios da 

Bahia, 1991, 2000 e 2010 

 

1991 2000 

  

2010 

 
Legenda 

 Não significante 

 Alto-alto 

 Baixo-baixo 

 Baixo-alto 

 Alto-baixo 

 Vizinhança 
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A Figura 5 revela, portanto, que os municípios com maiores taxas de criminalidade 

local têm ao seu entorno municípios também com altos índices de criminalidade. Isso indica 

um espraiamento desse fenômeno, exigindo assim políticas colaborativas entre os municípios 

a fim de combatê-la. Destarte, nota-se a partir das Figuras 3, 5 e 6 um padrão da criminalidade 

nos municípios da Bahia, passando este a se concentrar na zona costeira do estado.  

Na Figura 6, vê-se que poucos são os municípios em que não há registro de homicídio, 

além do que essas taxas têm aumentado. Pode-se associar a isso também as facilidades a rotas 

de fuga e as facilidades de acesso às cidades mais urbanizadas e que também possuem mais 

conexões com outras localidades. 
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Figura 6 – Mapas de significância do número de homicídios per capita para os municípios da 

Bahia, 1991, 2000 e 2010 
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Legenda 

 Não significante 

 P= 0.05 

 P= 0.01 

 P= 0.001 

 P= 0.0001 
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 Pode-se observar que a criminalidade na Bahia é maior nos centros mais urbanizados e 

onde estão instaladas unidades prisionais, Tabela 2, segundo dados da JUSBRASIL (2010).  

 

Tabela 2- Unidades prisionais da Bahia em 2010 

Unidade prisional Cidade Região 
Presídio de Salvador Salvador Costeira 

Penitenciária Lemos Brito Salvador Costeira 

Colônia Agrícola Lafayete Coutinho Salvador Costeira 

Colônia Penal de Simões Filho Simões Filho Metropolitana de Salvador 

Conjunto Penal Feminino Salvador Costeira 

Conjunto Penal de Feira de Santana Feira de Santana Leste (próximo à capital) 

Conjunto Penal de Jequié Jequié Sudoeste (BR 116) 

Conjunto Penal de Teixeira de Freitas Teixeira de Freitas Sul 

Conjunto Penal de Valença Valença Sul (zona costeira) 

Conjunto Penal de Juazeiro Juazeiro Norte 

Conjunto Penal de Serrinha Serrinha Norte 

Conjunto Penal de Itabuna Itabuna Sul (zona costeira) 

Conjunto Penal de Lauro de Freitas Lauro de Freitas Metropolitana de Salvador e zona costeira 

Presídio Advogado Ariston Cardoso Ilhéus Sul (zona costeira) 

Presídio Advogado Nilton Gonçalves Vitória da Conquista Sudoeste (BR 116) 

Presídio Advogado Ruy Penalva Esplanada Leste 

Presídio Regional Paulo Afonso Paulo Afonso Norte 

Hospital de Custódia e Tratamento Salvador Leste (zona costeira) 

Casa do Albergado e Egressos Salvador Leste (zona costeira) 

Centro de Observação Penal Salvador Leste (zona costeira) 

Central Médica Penitenciária Salvador Leste (zona costeira) 

Unidade Especial Disciplinar Salvador Leste (zona costeira) 

Cadeia Pública de Salvador Salvador Leste (zona costeira) 

 

Relacionando os dados da Tabela 2 e da Figura 6, percebe-se que onde se localizam os 

principais complexos penitenciários da Bahia, têm-se também os maiores índices de 

criminalidade, e esses são a zona costeira do estado, as cidades às margens da BR 116 e os 

municípios próximos à região metropolitana. Desse modo, a localização da região e das 

unidades prisionais se constituem em “atrativo” para o aumento da criminalidade. 

O fato de os maiores índices de criminalidade serem registrados na zona costeira 

baiana sugere a existência de um nexo causal entre a atividade criminosa e as rotas de fuga, 

pois são diversas as vias de acesso: marítima, aérea e terrestre. Destarte, há também um 

conjunto de fatores relacionados à precariedade da infraestrutura, da economia e da educação 

que corrobora para a prática e perpetuação de problemas sociais nesses locais. Diante disso, é 

importante verificar como esses elementos se relacionam, para tanto, foram estimados dois 

modelos para a explicar a criminalidade, os quais são apresentados no tópico 5.3. 
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5.3 As complexas relações entre criminalidade e fatores socioeconômicos 

 

Os resultados das estimações das equações pelo método MQO e Spatial lag estão 

expostos no Quadro 4. De maneira geral, nota-se que as variáveis da dimensão 

socioeconômica possuem alto poder explicativo para a criminalidade na Bahia. Vê-se também 

que a taxa de envelhecimento possui relação negativa com a criminalidade, o que indica que 

locais com maior expectativa de vida possuem menores índices de criminalidade. Colabora 

também para menores índices de criminalidade maior taxa de emprego e renda per capita, 

além da maior distância à cidade de Salvador. Por outro lado, as variáveis relacionadas à 

urbanização, como densidade demográfica e população urbana, indicam uma relação direta 

com a criminalidade, e dessa forma a urbanização tenderia a amplificar e favorecer as 

atividades criminosas. Resumidamente, a criminalidade reduz na presença de aumento no 

número de emprego, menor densidade demográfica e maior distância aos grandes centros 

urbanos.   

 Os resultados do Quadro 4 evidenciam o efeito vizinhança apresentado na Figura 6, 

reforçando-se aqui a ideia de que a criminalidade aumenta na fase de depressão da economia e 

tenderia a reduzir na fase de prosperidade econômica, quando se criam estruturas que dão 

suporte ao emprego e renda. Na ausência de possibilidades de renda, o indivíduo poderia 

buscar formas “não legais” para se obtê-la, podendo essa associar a fatores geradores da 

criminalidade.  
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Quadro 4- Resultados do modelo estimado para a criminalidade na Bahia 

VARIÁVEL 
MODELO 

 

 MQO SPATIAL LAG 

Constante 

-0.0106 

(-2.9815) 

 

-0.0100 

(-309784.0000) 

 

URBANIZAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA 

LDISTC 

(distância à capital) 

-0.0010*** 
(-3.3359) 

 

0.0000*** 
(-310466.0000) 

 

LPOPURB 

(população urbana) 

0.0000 

(0.2732) 
 

-0.0100 

(0.0000) 

DENSID 

(densidade demográfica) 

0.0000 

(1.4962) 
 

0.0000 

(0.4700) 
 

INFRA 

(Infraestrutura das residências) 

0.0000 

(-0.9635) 

-0.3000 

(-16789.0000) 
 

ECONÔMICA 

PIBS 
(PIB serviços) 

0.0003 

(1.2749) 

 

0.0000** 

(195815.0000) 

 

PIBI 
(PIB industrial) 

0.0007** 

(2.5843) 

 

0.0000** 

(215588.0000) 

LRPC 

(renda per capita) 

-0.0285*** 
(-2.6242) 

-0.0200*** 
(-268987.0000) 

 

EMP 

(Emprego formal per capita) 

-0.0006*** 
(-1.7220) 

0.0000 
(-15466.0000) 

 

SOCIAL 

IGINI 

(índice de Gini) 

-0.0002 

(-0.5232) 
 

4.6900 

(0.1400) 
 

LESPV 

(esperança de vida ao nascer) 

-0.0003 

(-0.5055) 
 

0.0000 

(0.5300) 
 

IDHM 
0.0007 

(0.6935) 

0.0000 

(0.5100) 

FEC 
(taxa de fecundidade) 

0.0000 
(0.4413) 

1.2000 
(0.2700) 

DEP 

(razão de dependência- faixa da 
população dep. economicamente) 

0.0000 

(-0.1237) 
 

-0.2000 

(-0.4800) 
 

TENV 

(taxa de envelhecimento) 

-0.0001** 

(-2.4150) 

-4.4200*** 

(-310185.0000) 

 

LPVULN 
(pop. vulnerável de 15-24 anos) 

0.0100*** 

(2.8400) 

0.0100*** 

(290384.0000) 

 

EDUCAÇÃO 

ANALFA 

(taxa de analfabetismo) 

0.0000** 
(2.3430) 

0.4200 
(101265.0000) 

 

MANALF (% de mães chefes de 
família sem fundamental e com 

filho menor, no total de mães 

chefes de família) 

0.0000 
(1.4539) 

0.7200 
(0.7700) 

 

W-hompc 
 0.4100*** 

(452221.0000) 

R² 0,437 0,2544 

Log likelihood - 2753 

Número de observações 417 417 

Nota:***nível de significância a 1%.**nível de significância a 5%.*nível de significância a 10%. Os valores entre parênteses correspondem 

aos valores da estatística T. 

 

As variáveis que apresentam sinal negativo possuem relação inversa com a 

criminalidade, enquanto o sinal positivo indica uma relação direta entre elas. A maior parte 

das variáveis incluídas mostraram-se relevantes para explicar a criminalidade no estado da 

Bahia. Analisando cada uma das quatro dimensões, verifica-se que as variáveis relacionadas à 
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urbanização e infraestrutura, a distância da capital é a única significativa, nos dois modelos 

estimados. Para a dimensão econômica, a participação relativa do PIB industrial e a renda per 

capita se mostraram significativos nos dois modelos. Os sinais encontram-se de acordo com o 

esperado. Acrescente-se que há distinções nessa dimensão em relação a duas variáveis, 

emprego per capita e participação relativa do PIB de serviços.  

Sobre a dimensão social, as variáveis significativas são taxa de envelhecimento e 

população vulnerável de 15 a 24 anos, o que revela que a criminalidade tende a reduzir a 

expectativa de vida das pessoas e vitimizar principalmente os jovens, ceifando vidas. Quanto 

a dimensão educação, verificou-se que a taxa de analfabetismo tem uma relação direta com a 

criminalidade, retratando assim a importância da educação como instrumento de minimizar 

ações criminosas. 

Vê-se que a criminalidade é um fenômeno complexo e relacionado a inúmeros 

condicionantes. Do conjunto de variáveis aqui analisadas, nem todas se mostraram 

significativas nos modelos estimados, o que pode ser resultante do tipo de dado utilizado ou 

mesmo da qualidade do dado para retratar tal fato. No entanto, percebe-se que as variáveis 

que se mostraram significativas são aquelas mais referenciadas na literatura sobre o tema, 

como por exemplo no trabalho de Engelen, Lander e van Essen (2016) para o estado da 

Carolina do Norte, nos Estados Unidos.  

Os resultados obtidos para os municípios da Bahia expressam os efeitos de diferentes 

dimensões das variáveis sobre a criminalidade, em especial aquelas em que as medidas de 

política deveriam priorizar, como educação, emprego e saúde, pois essas tenderiam a arrefecer 

o “potencial” à prática de atos criminosos, gerando assim segurança à população e servindo 

também de atrativo às empresas (PROJETO SEGURANÇA PÚBLICA, 2000?). Destarte, as 

análises aqui feitas se assemelham com os obtidos por Cerqueira et al. (2005) para os 

municípios brasileiros no período entre 1999 e 2001, especialmente quando os autores 

apontam que há maior probabilidade de homicídios nos municípios vizinhos àqueles com 

maior índice de criminalidade, maior desigualdade de renda, maior proporção de pessoas 

jovens, maior taxa de urbanização, maior grau de vulnerabilidade socioeconômica, menores 

índices de infraestrutura das residências, maiores taxas de desocupação e maior proporção de 

analfabetos. Em relação à educação, tal qual indicou Soares (2015), a criminalidade tende a 

reduzir à medida que aumente o nível educacional da população, pois permite ampliar o 

capital humano.   

Os resultados do estudo de Lobo e Fernandez (2003) para a Região Metropolitana de 

Salvador revelam que maior o nível de instrução e melhor a distribuição de renda tão menores 
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são os índices de criminalidade. Em consonância está também com o trabalho de Shikida 

(2008) referente ao estado do Paraná, em que à medida que ampliam os indicadores de 

desenvolvimento social, os crimes violentos tendem a diminuir.  

Em relação ao espraiamento da criminalidade nos municípios baianos, se evidencia a 

presença de efeito vizinhança, em que municípios com maiores taxas de homicídios 

transbordam para o seu entorno, quando se constata agrupamentos e padrão. Isso revela um 

problema local que é mais amplo, pois passa a englobar espaços mais extensos para se pensar 

medidas de política para enfrentar esse tipo de problema.  

Em relação à renda, verificou-se que a pobreza isoladamente não gera a criminalidade, 

mas na presença ou ausência de um conjunto de fatores esse fenômeno pode ser reforçado e 

assim reduzir a capacidade de desenvolvimento local. Do mesmo modo, as débeis medidas de 

segurança pública podem refletir negativamente na economia, pois tendem a afastar os 

investimentos e, consequentemente, a capacidade produtiva da região e de geração de 

emprego. 

O conjunto de variáveis que compõem as dimensões social e econômica apontam para 

a importância da produção industrial, renda per capita, emprego, taxa de envelhecimento e 

vulnerabilidade na explicação da criminalidade. A região tende a se desenvolver à medida que 

aumenta emprego, renda e expectativa de vida, pois o dinamismo socioeconômico tende a 

“afugentar” atos criminosos, especialmente na fase de desenvolvimento menos consolidado. 

Por outro lado, são necessitárias políticas que deem o suporte infraestrutural para criar um 

processo acumulativo causal, ou seja, um círculo virtuoso de desenvolvimento.  

Nos municípios da Bahia com os maiores índices de produção e renda (Salvador, 

Simões Filho, Camaçari, Vitória da Conquista, Luís Eduardo Magalhães, Barreiras, por 

exemplo), ainda não se consolidou o desenvolvimento, haja vista que nessas localidades são 

observadas as mais altas taxas de criminalidade. Isso mostra, conforme apontado por Glaeser 

(COSTA, 2009), que a descontinuidade de investimentos faz com que os migrantes se 

constituam no longo prazo em um “fardo” para esses locais, pois podem ampliar as 

desigualdades socioeconômicas e assim resultar também em maiores índices de criminalidade.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Nota-se que o aumento da criminalidade na Bahia é explicado por fatores relacionados 

ao crescimento do contingente populacional nos grandes centros urbanos, os quais não têm 

capacidade de suporte para atender a um aumento exponencial observado nos últimos 20 anos 

no estado. No entanto, na atualidade, os atos criminosos não se restringem a esses centros e ao 

longo do tempo vem se espalhando por todo o território baiano, mas se concentrando em duas 

zonas: a região metropolitana de Salvador e o sul do estado.  

Observou-se, ainda, que o crescimento não foi acompanhado de desenvolvimento de 

infraestrutura e serviços, surgindo daí progressivo empobrecimento de regiões mais à margem 

desse processo. Ao mesmo tempo, observa-se que os nexos causais entre criminalidade e 

desenvolvimento são difíceis de serem estabelecidos, pois enquanto cresce uma região e 

melhora seus indicadores socioeconômicos, se esses não forem consistentes, ou seja, 

aportados por infraestrutura adequada, a tendência é que os ciclos de prosperidade sejam 

posteriormente acompanhados de depressão e maior pobreza.  

Verifica-se que o aumento da criminalidade, pobreza e marginalização em torno das 

grandes cidades baianas é um fenômeno que revela a fragilidade das dimensões tratadas neste 

estudo. Tudo isso vem fazendo com que a Bahia ocupe uma posição no cenário da 

criminalidade no país que não coaduna com sua posição no cenário econômico. Dessa forma, 

os problemas podem ser enfrentados com políticas que gerem maior capacidade industrial do 

estado, maior capilaridade dos investimentos, políticas para reduzir a vulnerabilidade da 

população jovem entre 15 a 24 anos, aportando recursos na educação e na criação de 

empregos, de forma que esses não se sintam atraídos para a obtenção de rendas ilícitas.  

Ademais as medidas de políticas devem observar especialmente as zonas costeiras do 

estado, pois essa foi a região que apresentou os maiores índices de criminalidade na Bahia. 

Além disso, a expansão desse fenômeno para as pequenas cidades revela que tais medidas 

exigem uma ação coordenada entre os municípios, a fim de obter maior eficiência nos 

investimentos em segurança pública. Percebe-se, assim, que o crescimento econômico 
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evidenciado na última década ainda não se consolidou por conta dos altos índices de 

criminalidade ainda presentes em todo o estado da Bahia.  

Apesar do elevado número de crimes nas maiores cidades da Bahia essas são as mais 

desenvolvidas, revelando um intricado e complexo processo de urbanização, que resulta em 

problemas socais não apenas local. Ainda, o fato de estas cidades localizarem-se às margens 

de rodovias importantes, parece corroborar para o aumento da criminalidade em função de 

facilidades de acesso e rotas de fuga. Dessa forma, as medidas de segurança pública devem 

considerar tal fato. 

Embora os trabalhos seminais de Von Thunen (1826), Weber (1909), Losch (1940), 

Myrdal (1965), Perroux (1967), Walter Isard (1956, 1960, 1973) e Boudeville (1973), 

tratassem o tema de desenvolvimento regional sob diferentes óticas e contextos, eles ressaltam 

que as aglomerações urbanas tendem a aumentar a criminalidade, quando por meio do 

aumento do preço do solo nos centros das cidades expulsam a população mais pobre para 

áreas mais distantes, periféricas, e muitas vezes sem infraestrutura adequada. A isso, somam-

se outros problemas sociais, educacionais e de emprego e renda que ampliam as taxas de 

criminalidade.  

O aumento populacional nos centros urbanos tende a encarecer o preço do solo e 

expulsar os moradores das regiões centrais das cidades para locais sem condições adequadas, 

assim criam um ambiente favorável à marginalização desses indivíduos, avolumando os 

problemas sociais. Desta feita, verifica-se que as dimensões socioeconômicas são 

fundamentais na explicação das taxas de criminalidade em uma região. Portanto, a falta de 

medidas adequadas para conter e combater os atos criminosos tendem a ocasionar problemas 

nas mais diversas esferas, vão desde a segurança individual e coletiva a questões econômicas, 

influenciando as decisões de investimento público e privada, e daí o desenvolvimento local.  

Percebe-se assim que entender a criminalidade é complexo e mais ainda identificar e 

delinear medidas que possam gerar sua redução. Nos modelos apresentados neste trabalho vê-

se que se necessita compreender melhor a criminalidade, incrementando a análise com 

variáveis que gerem maior poder explicativo desse fenômeno na Bahia. Verifica-se, porém, 

que entender o espaço e as suas especificidades são elementos-chave para um melhor 

resultado da política, pois o local se constitui o começo, o meio e o fim dessa política. 
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RESULTADOS DA ANÁLISE DE REGRESSÃO DAS VARIÁVEIS 

SOCIOECONÔMICAS E CRIMINALIDADE 

 

Variável  Média Desvio padrão Número de observações 

INGINI2000 0.5621 0.0583 417 

    
INFRARES 39.2276 16.3863 417 

    MANALF 18.7293 6.6090 417 

ESPVIDA 1.2428 0.1681 417 

IDHM 0.4270 0.0588 417 

FECUND 3.0276 0.5539 417 

DEPEND 68.4996 7.5671 417 

ENVELH 6.5728 1.4792 417 

    VULNER 1.4169 0.0935 417 

RENDAPC 0.1503 0.0299 417 

    DISTCAP -0.8308 0.1191 417 

POPURB 3.8866 0.5235 417 

PIBSERV 0.6391 0.1179 414 

PIBINDU 0.1319 0.1025 415 

ANALFA 31.2979 7.7075 417 

EMPREF 0.8075 0.1444 417 

DENSIDD 53.6357 203.3190 417 

HOMPC 0.0003 0.0005 417 

MODELO SUMARIZADO 

R R quadrado R quadrado ajustado Desvio do erro da 

estimativa 

0,437 0.1911 0.1564 0.0005 

ANOVA 

Modelo Soma dos 

quadrados 

DF Media dos 

quadrados 

F Sig. 

Regressão 0.0000 17.0000 0.0000 5.5030 0.0000 

Resíduos 0.0001 396.0000 0.0000 - - 

Total 0.0001 413.000 - - - 
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COEFICIENTES DAS VARIÁVEIS SOCIOECONÔMICAS E CRIMINALIDADE 

COEFICIENTES 

Modelo Coeficientes não-padronizados Coeficientes 

padronizados 

T Sig 

B Desvio do erro Beta  

(constante) -0.0106 0.0035 - -2.9815 0.0030 

INGINI -0.0002 0.0005 -0.0289 -0.5232 0.6011 

INFRARES 0.0000 0.0000 -0.0793 -0.9635 0.3359 

MANALF 0.0000 0.0000 0.2560 1.4539 0.1468 

ESPVIDA -0.0003 0.0005 -0.0906 -0.5055 0.6135 

IDHM 0.0007 0.0010 0.0819 0.6935 0.4884 

FECUND 0.0000 0.0001 0.0313 0.4413 0.6592 

DEPEND 0.0000 0.0000 -0.0107 -0.1237 0.9016 

ENVELH -0.0001 0.0000 -0.1449 -2.4150 0.0162 

VULNER 0.0100 0.0035 1.8683 2.8400 0.0047 

RENDAPC -0.0285 0.0109 -1.7037 -2.6242 0.0090 

DENSIDD -0.0010 0.0003 -0.2323 -3.3359 0.0009 

POPURB 0.0000 0.0001 0.0234 0.2732 0.7849 

PIBSERV 0.0003 0.0002 0.0711 1.2749 0.2031 

PIBINDU 0.0007 0.0003 0.1485 2.5843 0.0101 

ANALFA 0.0000 0.0000 0.2034 2.3430 0.0196 

EMPREF -0.0006 0.0003 -0.1576 -1.7220 0.0858 

DENSIDD 0.0000 0.0000 0.0770 1.4962 0.1354 

ESTATÍSTICA RESIDUAL 

 Mínimo Máximo Media Desvio 

padrão 

Número de 

observações 

Valor Previsto -0.0004 0.0015 0.0003 0.0002 414 

Padrão do 

valor previsto 

-2.9919 5.3417 0.0000 1.0000 414 

Erro padrão do 

valor previsto 

0.0000 0.0005 0.0001 0.0000 414 

Valor previsto 

ajustado 

-0.0024 0.0018 0.0003 0.0003 414 

Residual -0.0009 0.0022 0.0000 0.0005 414 

Desvio 

residual 

-1.8468 4.7454 0.0000 0.9792 414 

Stud. Residual -1.9042 5.1850 0.0015 1.0066 414 

Residual 

excluído 

-0.0009 0.0026 0.0000 0.0005 414 

Stud. Residual 

excluído 

-1.9105 5.3637 0.0032 1.0121 414 

Mahal. 

Distância 

2.7617 395.5287 16.9589 27.2331 414 

Cook’s 

distance 

0.0000 1.4280 0.0067 0.0717 414 

Valor de 

alavancagem 

centrado 

0.0067 0.9577 0.0411 0.0659 414 
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 REGRESSÃO ESPACIAL DAS VARIÁVEIS SOCIOECONÔMICAS E 

CRIMINALIDADE 
Variável Coeficiente Desvio do erro Z valor Probabilidade 

HOMPC 0.4100 0.0898 452777.0000 0.0000 

Constante -0.0100 0.0025 -309288.0000 0.0020 

INGINI 4.0100 0.0003 0.1199 0.9046 

INFRARES -0.2900 0.1773 -164753.0000 0.0995 

MANALF 0.7200 0.9252 0.7745 0.4387 

ESPVIDA 0.0000 0.0004 0.5342 0.5932 

IDHM 0.0000 0.0007 0.4981 0.6184 

FECUND 1.2400 4.5112 0.2745 0.7837 

DEPEND -0.2000 0.4030 -0.4935 0.6217 

ENVELH -0.0400 1.4246 -311113.0000 0.0019 

VULNER 0.0100 0.0025 290189.0000 0.0037 

RENDAPC -0.0200 0.0077 -268744.0000 0.0072 

DISTCAP 0.0000 0.0002 -31014.0000 0.0019 

POPURB -0.0900 4.5842 -0.0193 0.9846 

PIBSERV 0.0000 0.0002 196622.0000 0.0493 

PIBINDU 0.0002 214501.000 0.0320 3.2000 

ANALFA 0.4200 0.4119 100754.0000 0.3137 

EMPREF 0.0000 0.0002 -153774.0000 0.1241 

R² 0.2540 

Log likelihood 2752.88 

Número de observações 417 

Graus de liberdade 399 

Número de variáveis 18 
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CORRELAÇÕES ENTRE AS VARIÁVEIS DE DIMENSÃO SOCIOEONÔMICA E A CRIMINALIDADE 
 

 INGINI INFRARES MANALF ESPVIDA IDHM 

INGINI C. Pearson 1.0000 0.0590 -0.0463 -0.0162 ,216
**

 

Significância  0.2289 0.3452 0.7408 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

INFRARE

S 

C. Pearson 0.0590 1.0000 ,167
**

 ,187
**

 ,790
**

 

Significância 0.2289  0.0006 0.0001 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

MANALF C. Pearson -0.0463 ,167
**

 1.0000 ,962
**

 ,207
**

 

Significância 0.3452 0.0006  0.0000 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

ESPVIDA C. Pearson -0.0162 ,187
**

 ,962
**

 1.0000 ,216
**

 

Significância 0.7408 0.0001 0.0000  0.0000 

N 417 417 417 417 417 

IDHM C. Pearson ,216
**

 ,790
**

 ,207
**

 ,216
**

 1.0000 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000  

N 417 417 417 417 417 

FECUND C. Pearson ,130
**

 -,457
**

 0.0122 0.0408 -,512
**

 

Significância 0.0081 0.0000 0.8045 0.4056 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

DEPEND C. Pearson 0.0692 -,585
**

 ,129
**

 ,159
**

 -,644
**

 

Significância 0.1581 0.0000 0.0081 0.0011 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

ENVELH C. Pearson -,129
**

 -,112
*
 -,182

**
 -,188

**
 -0.0768 

Significância 0.0085 0.0219 0.0002 0.0001 0.1175 

N 417 417 417 417 417 

VULNER C. Pearson ,159
**

 0.0874 -0.0867 -0.0753 -0.0404 

Significância 0.0012 0.0745 0.0770 0.1246 0.4110 

N 417 417 417 417 417 

RENDAP

C 

C. Pearson ,155
**

 0.0957 -0.0917 -0.0796 -0.0329 

Significância 0.0015 0.0509 0.0612 0.1047 0.5030 

N 417 417 417 417 417 

 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 INGINI INFRARES MANALF ESPVIDA IDHM 

DISTCAP C. Pearson ,135
**

 0.0951 -0.0423 -0.0425 -0.0029 

Significância 0.0056 0.0524 0.3892 0.3867 0.9536 

N 417 417 417 417 417 

POPURB C. Pearson ,216
**

 ,492
**

 ,277
**

 ,308
**

 ,492
**

 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

PIBSERV C. Pearson 0.0546 0.0179 -0.0755 -0.0675 0.0073 

Significância 0.2679 0.7163 0.1251 0.1705 0.8828 

N 414.0000 414.0000 414.0000 414.0000 414.0000 

PIBINDU C. Pearson 0.0666 ,333
**

 ,273
**

 ,249
**

 ,394
**

 

Significância 0.1754 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 

 N 415.0000 415.0000 415.0000 415.0000 415.0000 

ANALFA C. Pearson -,113
*
 -,620

**
 -,199

**
 -,182

**
 -,802

**
 

Significância 0.0212 0.0000 0.0000 0.0002 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

EMPREF C. Pearson -,246
**

 -,615
**

 -,329
**

 -,330
**

 -,662
**

 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

DENSIDD C. Pearson 0.0899 ,314
**

 ,118
*
 ,120

*
 ,375

**
 

Significância 0.0667 0.0000 0.0159 0.0141 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

HOMPC C. Pearson 0.0374 0.0523 ,270
**

 ,260
**

 0.0704 

Significância 0.4464 0.2865 0.0000 0.0000 0.1515 

N 417 417 417 417 417 

 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 FECUND DEPEND ENVELH VULNER RENDAPC 

INGINI C. Pearson ,130
**

 0.0692 -,129
**

 ,159
**

 ,155
**

 

Significância 0.0081 0.1581 0.0085 0.0012 0.0015 

N 417 417 417 417 417 

INFRARES C. Pearson -,457
**

 -,585
**

 -,112
*
 0.0874 0.0957 

Significância 0.0000 0.0000 0.0219 0.0745 0.0509 

N 417 417 417 417 417 

MANALF C. Pearson 0.0122 ,129
**

 -,182
**

 -0.0867 -0.0917 

Significância 0.8045 0.0081 0.0002 0.0770 0.0612 

N 417 417 417 417 417 

ESPVIDA C. Pearson 0.0408 ,159
**

 -,188
**

 -0.0753 -0.0796 

Significância 0.4056 0.0011 0.0001 0.1246 0.1047 

N 417 417 417 417 417 

IDHM C. Pearson -,512
**

 -,644
**

 -0.0768 -0.0404 -0.0329 

Significância 0.0000 0.0000 0.1175 0.4110 0.5030 

N 417 417 417 417 417 

FECUND C. Pearson 1.0000 ,712
**

 -,178
**

 0.0173 0.0204 

Significância  0.0000 0.0002 0.7246 0.6771 

N 417 417 417 417 417 

DEPEND C. Pearson ,712
**

 1.0000 0.0336 -,115
*
 -,117

*
 

Significância 0.0000  0.4943 0.0188 0.0167 

N 417 417 417 417 417 

ENVELH C. Pearson -,178
**

 0.0336 1.0000 -,213
**

 -,210
**

 

Significância 0.0002 0.4943  0.0000 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

VULNER C. Pearson 0.0173 -,115
*
 -,213

**
 1.0000 ,997

**
 

Significância 0.7246 0.0188 0.0000  0.0000 

N 417 417 417 417 417 

RENDAPC C. Pearson 0.0204 -,117
*
 -,210

**
 ,997

**
 1.0000 

Significância 0.6771 0.0167 0.0000 0.0000  

N 417 417 417 417 417 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 FECUND DEPEND ENVELH VULNER RENDAPC 

DISTCAP C. Pearson 0.0322 -,121
*
 -,181

**
 ,749

**
 ,742

**
 

Significância 0.5115 0.0137 0.0002 0.0000 0.0000 

N 417 417 417 417 417 

POPURB C. Pearson -,251
**

 -,324
**

 -,226
**

 ,119
*
 ,123

*
 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.0154 0.0117 

N 417 417 417 417 417 

PIBSERV C. Pearson -,195
**

 -0.0845 ,335
**

 -0.0381 -0.0432 

Significância 0.0001 0.0859 0.0000 0.4395 0.3811 

N 414.0000 414.0000 414.0000 414.0000 414.0000 

PIBINDU C. Pearson -,224
**

 -,300
**

 -,285
**

 0.0795 0.0799 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.1056 0.1041 

N 415.0000 415.0000 415.0000 415.0000 415.0000 

ANALFA C. Pearson ,428
**

 ,573
**

 ,181
**

 0.0437 0.0355 

Significância 0.0000 0.0000 0.0002 0.3733 0.4697 

N 417 417 417 417 417 

EMPREF C. Pearson ,275
**

 ,404
**

 ,358
**

 -,110
*
 -,116

*
 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.0250 0.0176 

N 417 417 417 417 417 

DENSIDD C. Pearson -,219
**

 -,308
**

 -,164
**

 0.0191 0.0197 

Significância 0.0000 0.0000 0.0008 0.6976 0.6876 

N 417 417 417 417 417 

HOMPC C. Pearson 0.0038 -0.0032 -,228
**

 0.0386 0.0289 

Significância 0.9382 0.9481 0.0000 0.4314 0.5567 

N 417 417 417 417 417 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 DISTCAP POPURB PIBSERV PIBINDU 

INGINI C. Pearson ,135
**

 ,216
**

 0.0546 0.0666 

Significância 0.0056 0.0000 0.2679 0.1754 

N 417 417 414.0000 415.0000 

INFRARES C. Pearson 0.0951 ,492
**

 0.0179 ,333
**

 

Significância 0.0524 0.0000 0.7163 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

MANALF C. Pearson -0.0423 ,277
**

 -0.0755 ,273
**

 

Significância 0.3892 0.0000 0.1251 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

ESPVIDA C. Pearson -0.0425 ,308
**

 -0.0675 ,249
**

 

Significância 0.3867 0.0000 0.1705 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

IDHM C. Pearson -0.0029 ,492
**

 0.0073 ,394
**

 

Significância 0.9536 0.0000 0.8828 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

FECUND C. Pearson 0.0322 -,251
**

 -,195
**

 -,224
**

 

Significância 0.5115 0.0000 0.0001 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

DEPEND C. Pearson -,121
*
 -,324

**
 -0.0845 -,300

**
 

Significância 0.0137 0.0000 0.0859 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

ENVELH C. Pearson -,181
**

 -,226
**

 ,335
**

 -,285
**

 

Significância 0.0002 0.0000 0.0000 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

VULNER C. Pearson ,749
**

 ,119
*
 -0.0381 0.0795 

Significância 0.0000 0.0154 0.4395 0.1056 

N 417 417 414.0000 415.0000 

RENDAPC C. Pearson ,742
**

 ,123
*
 -0.0432 0.0799 

Significância 0.0000 0.0117 0.3811 0.1041 

 N 417 414.0000 415.0000 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 DISTCAP POPURB PIBSERV PIBINDU 

DISTCAP C. Pearson 1.0000 ,134
**

 -0.0428 0.0630 

Significância  0.0060 0.3849 0.2002 

N 417 417 414.0000 415.0000 

POPURB C. Pearson ,134
**

 1.0000 ,100
*
 ,396

**
 

Significância 0.0060  0.0429 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

PIBSERV C. Pearson -0.0428 ,100
*
 1.0000 -,289

**
 

Significância 0.3849 0.0429  0.0000 

N 414.0000 414.0000 414.0000 414.0000 

PIBINDU C. Pearson 0.0630 ,396
**

 -,289
**

 1.0000 

Significância 0.2002 0.0000 0.0000  

N 415.0000 415.0000 414.0000 415.0000 

ANALFA C. Pearson -0.0030 -,309
**

 -0.0071 -,422
**

 

Significância 0.9521 0.0000 0.8847 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

EMPREF C. Pearson -,117
*
 -,421

**
 -0.0686 -,476

**
 

Significância 0.0172 0.0000 0.1635 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

DENSIDD C. Pearson 0.0211 ,360
**

 ,121
*
 ,153

**
 

Significância 0.6677 0.0000 0.0134 0.0018 

N 417 417 414.0000 415.0000 

HOMPC C. Pearson -0.0574 ,150
**

 -0.0078 ,225
**

 

Significância 0.2418 0.0021 0.8745 0.0000 

N 417 417 414.0000 415.0000 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 ANALFA EMPREF DENSIDD HOMPC 

INGINI C. Pearson -,113
*
 -,246

**
 0.0899 0.0374 

Significância 0.0212 0.0000 0.0667 0.4464 

N 417 417 417 417 

INFRARES C. Pearson -,620
**

 -,615
**

 ,314
**

 0.0523 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.2865 

N 417 417 417 417 

MANALF C. Pearson -,199
**

 -,329
**

 ,118
*
 ,270

**
 

Significância 0.0000 0.0000 0.0159 0.0000 

N 417 417 417 417 

ESPVIDA C. Pearson -,182
**

 -,330
**

 ,120
*
 ,260

**
 

Significância 0.0002 0.0000 0.0141 0.0000 

N 417 417 417 417 

IDHM C. Pearson -,802
**

 -,662
**

 ,375
**

 0.0704 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.1515 

N 417 417 417 417 

FECUND C. Pearson ,428
**

 ,275
**

 -,219
**

 0.0038 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.9382 

N 417 417 417 417 

DEPEND C. Pearson ,573
**

 ,404
**

 -,308
**

 -0.0032 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.9481 

N 417 417 417 417 

ENVELH C. Pearson ,181
**

 ,358
**

 -,164
**

 -,228
**

 

Significância 0.0002 0.0000 0.0008 0.0000 

N 417 417 417 417 

VULNER C. Pearson 0.0437 -,110
*
 0.0191 0.0386 

Significância 0.3733 0.0250 0.6976 0.4314 

N 417 417 417 417 

RENDAPC C. Pearson 0.0355 -,116
*
 0.0197 0.0289 

Significância 0.4697 0.0176 0.6876 0.5567 

 N 417 417 417 

CONTINUA 
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CONTINUAÇÃO 

 ANALFA EMPREF DENSIDD HOMPC 

DISTCAP C. Pearson -0.0030 -,117
*
 0.0211 -0.0574 

Significância 0.9521 0.0172 0.6677 0.2418 

N 417 417 417 417 

POPURB C. Pearson -,309
**

 -,421
**

 ,360
**

 ,150
**

 

Significância 0.0000 0.0000 0.0000 0.0021 

N 417 417 417 417 

PIBSERV C. Pearson -0.0071 -0.0686 ,121
*
 -0.0078 

Significância 0.8847 0.1635 0.0134 0.8745 

N 414.0000 414.0000 414.0000 414.0000 

PIBINDU C. Pearson -,422
**

 -,476
**

 ,153
**

 ,225
**

 

Significância 0.0000 0.0000 0.0018 0.0000 

N 415.0000 415.0000 415.0000 415.0000 

ANALFA C. Pearson 1.0000 ,711
**

 -,337
**

 -0.0562 

Significância  0.0000 0.0000 0.2522 

N 417 417 417 417 

EMPREF C. Pearson ,711
**

 1.0000 -,339
**

 -,215
**

 

Significância 0.0000  0.0000 0.0000 

N 417 417 417 417 

DENSIDD C. Pearson -,337
**

 -,339
**

 1.0000 ,146
**

 

Significância 0.0000 0.0000  0.0029 

N 417 417 417 417 

HOMPC C. Pearson -0.0562 -,215
**

 ,146
**

 1.0000 

Significância 0.2522 0.0000 0.0029  

N 417 417 417 417 

**Correlação é significante a nível de 1%; 

* Correlação é significante a nível de 5%. 

 

 


